
6Juridificação dos 
Resíduos no Brasil

INTRODUÇÃO1 

Resíduos são um (cor)resultado indesejado (e, por isso, rejeitado), po-
rém inevitável, dos processos socioeconômicos de produção e consumo (Reh-
binder, 1994; Baumgärtner, 2002). No Brasil, eles têm sido alvo de uma “ex-
plosão normativa”, sobretudo nos planos legislativos estaduais e municipais 
(Silva Filho e Soler, 2013). Além de suscitar enormes problemas práticos em 
função dos recorrentes conflitos de competência entre os três níveis federa-
tivos, essa (hiper)juridificação2 dos resíduos é importante pelo fato de ins-
tituir para tudo aquilo que for considerado resíduo um regime próprio, dis-

1 Agradeço a Fabrício Dorado Soler, a Rafael Carvalho de Fassio, a Juliane Erthal de 
Carvalho e a Rafaella Cruz Fernandes de Bulhões Dortas pela leitura da versão preliminar 
deste texto e pelos valiosos comentários. A Fabrício agradeço, ainda, a cumplicidade no exer-
cício da advocacia ambiental e, acima de tudo, no debate e enfrentamento dos inúmeros e 
quase diários desafios do direito brasileiro dos resíduos.

2 O termo “juridificação” é empregado neste texto para referir-se à disciplina jurídica 
dos resíduos, notadamente pelo direito positivo, de forma autônoma no contexto do direi-
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tinto da disciplina das demais coisas (não resíduos) e geralmente mais 
rigoroso que ela (as exigências para o transporte de resíduos, por exemplo, 
costumam ser maiores que para o transporte de mercadorias).

O presente capítulo não se propõe a uma discussão desses problemas 
de conflito de competência, tampouco a uma análise de todas as normas do 
ordenamento jurídico brasileiro referentes ao tema dos resíduos. Diferente-
mente, e até pela relativa novidade da Lei federal n. 12.305/2010, a qual ins-
titui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (doravante PNRS), o objetivo 
é apresentar, em caráter introdutório, o arcabouço teórico no qual se inse-
re esse marco regulatório nacional dos resíduos. Assim, este capítulo procu-
ra contextualizar o tratamento jurídico dos resíduos no âmbito da evolução 
do direito ambiental, discutir em que medida a PNRS representa uma mu-
dança de paradigma na gestão dos resíduos e expor os contornos teóricos 
da chamada responsabilidade pós-consumo, incluindo um breve panorama 
da sua regulamentação no Brasil.

Nesse sentido, o texto inicia com (I) uma apresentação da chamada 
perspectiva metabólica no cenário teórico-evolutivo no qual se insere a com-
preensão e o enfrentamento das questões ecológicas, (II) uma exposição crí-
tica da regulação ambiental e de sua abordagem metodológica convencio-
nal, incluindo uma discussão sobre algumas das insuficiências do enfoque 
tradicionalmente conferido pelo Direito no tratamento dos problemas am-
bientais, assim como (III) uma introdução a alguns dos desafios jurídicos 
resultantes da adoção da perspectiva metabólica (item primeiro). Em segui-
da, passa-se à descrição do regime de responsabilização pelos resíduos in-
troduzido pela PNRS, sistematizado em três possíveis “caminhos”, e demons-
tra-se por que esse diploma legal representa uma mudança de paradigma 
na gestão dos resíduos no Brasil (item segundo). Na sequência, e à luz do 
contexto apresentado no primeiro item, são discutidos tanto os fundamen-
tos teóricos da chamada responsabilidade pós-consumo quanto as formas 
“alargada” e “compartilhada” dessa responsabilidade (terceiro e quarto itens, 
respectivamente). Por fim, um breve panorama sobre a responsabilidade 
pós-consumo na PNRS é fornecido (item quinto), após o que são tecidas, 
de modo sintético, as devidas conclusões (item sexto).

to ambiental. O prefixo “hiper” procura salientar a elevada intensidade com a qual tem ocor-
rido o endereçamento legislativo da temática dos resíduos.
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REGULAÇÃO AMBIENTAL, SUAS FASES  
E ABORDAGENS: RUMO À “ECOLOGIZAÇÃO”  
DO DIREITO AMBIENTAL 

Na natureza, todos os seres biológicos – assim como as populações des-
ses indivíduos e as comunidades dessas populações – necessitam de maté-
ria para a sua construção e de energia para as suas atividades (Begon, Townsend 
e Harper, 2006, p. 499). Sob a ótica dos processos internos dos organismos 
vivos (e, por extensão, das populações e comunidades), de um lado, há in-
gestão de materiais ricos em energia e com baixo grau de entropia3 destina-
dos a assegurar a própria manutenção, o desempenho de suas funções e um 
excedente para permitir o crescimento e/ou a reprodução. De outro lado, 
há, necessariamente, a excreção (ou exalação) de subprodutos residuais, isto 
é, de materiais degradados (na forma sólida, líquida e/ou gasosa) e com ele-
vado grau de entropia (Ayres, 1994, p. 3)4. Essa importância intrínseca dos 
fluxos (ou trocas) de energia e matéria significa que os processos metabóli-
cos dos organismos, das populações e das comunidades estão fortemente li-
gados com o ambiente abiótico. O termo “ecossistema” é usado para deno-
tar as comunidades biológicas juntamente do ambiente abiótico no qual 
estão inseridas (Begon, Townsend e Harper, 2006, p. 499). 

Focando os “nutrientes” individualmente considerados (Ayres, 1994, 
p. 5), isto é, a metabolização, pelas comunidades biológicas, de materiais es-
pecíficos (nitrogênio, carbono etc.), verifica-se nos ecossistemas uma grada-
ção quanto à dependência de tais comunidades para com o seu ambiente 
abiótico, tanto no que diz respeito à ingestão de recursos dele provenientes 
como em relação à emissão de resíduos nele, ou seja, ao retorno ao ambien-

3 Em apertada síntese, entropia é uma variável termodinâmica de medida da qualida-
de – grau de disponibilidade (availability) – de energia e está envolvida em todos os proces-
sos de transformação. Quanto maior a entropia de um sistema, menor a disponibilidade de 
energia nele. De acordo com a segunda lei da termodinâmica, a entropia somente pode ser 
criada, jamais destruída. Assim, considerando a direção de tempo representada pelo fluxo da 
consciência humana (Georgescu-Roegen, 1986, p. 4), em um sistema isolado (definido como 
aquele em que não há trocas de energia e/ou de matéria com o seu exterior, a exemplo do 
universo), a entropia aumenta e tende ao máximo. Para uma breve e esclarecedora exposi-
ção da noção de entropia, bem como da sua relação com as questões ambientais e da sua im-
portância para o endereçamento delas, cf., por exemplo, Faber, Manstetten e Proops (1996, 
p. 95-135) e Faber, Niemes e Stephan (1995, p. 72-103).

4 Esses processos de ingestão, digestão e excreção de recursos (matéria e energia) são 
conotados pela palavra “metabolismo” (Ayres, 1994, p. 3).
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te dos materiais digeridos (Lifset e Graedel, 2002, p. 4-5). Dito de outra for-
ma, os ecossistemas variam conforme a linearidade/circularidade de seus 
fluxos (trocas com o ambiente) de recursos: quanto menor a capacidade de 
ciclagem (reaproveitamento) de materiais pelas comunidades biológicas (e, 
portanto, maior a linearidade dos fluxos), maior a dependência delas para 
com o ambiente (idem, ibidem). Em termos tipológicos, pode-se falar em 
ciclos abertos – ausência de (re)ciclagem de nutrientes, a exemplo dos ciclos 
industriais tal qual existem hoje – e ciclos fechados – presença de (re)cicla-
gem de nutrientes, a exemplo dos ciclos naturais (Ayres, 1994, p. 5-6)5.

É possível traçar algumas analogias entre os processos biológicos e os 
socioeconômicos. Em primeiro lugar, o sistema econômico, no fundo um 
processador de materiais movido por um fluxo de energia disponível, além 
de entrópico (Georgescu-Roegen, 1971), é um mecanismo de regulação me-
tabólica (Ayres, 1994, p. 5). Em segundo lugar, a ciclagem eficiente de recur-
sos nos sistemas biológicos aponta para a importância do fechamento dos 
ciclos de materiais no sistema econômico, sobretudo nos sistemas indus-
triais (Lifset e Graedel, 2002, p. 4)6. 

5 “Esse ponto em particular merece esclarecimento. O ciclo de materiais, em geral, pode 
ser visualizado em termos de um sistema de compartimentos contendo estoques de um ou 
mais nutrientes, ligados por certos fluxos. Por exemplo, no caso do ciclo hidrológico, as 
geleiras, os oceanos, os lagos de água doce e as águas subterrâneas são estoques, enquanto a 
chuva e os rios são fluxos. Um sistema é fechado se não há fontes ou sumidouros [sinks] 
externos. Nesse sentido, a Terra como um todo é, essencialmente, um sistema fechado, exceto 
por algum meteorito ocasional. Um sistema fechado torna-se um ciclo fechado se o sistema 
também está em estado de equilíbrio, isto é, se os estoques de cada compartimento são 
constantes e imutáveis, pelo menos em média. A condição de equilíbrio de materiais significa 
que os inputs de materiais para cada compartimento devem ser exatamente igual (em média) 
aos outputs. Se essa condição não se verifica para um determinado compartimento, então o 
estoque de um ou mais compartimentos deve crescer, ao passo que o estoque de um ou mais 
compartimentos deve diminuir. É fácil perceber que um ciclo fechado de fluxos, no sentido 
acima, somente pode ser mantido [sustained] indefinidamente por um fluxo contínuo de 
energia livre. Isso deriva imediatamente da segunda lei da termodinâmica, segundo a qual a 
entropia global aumenta em todo processo irreversível. Assim, um ciclo fechado de fluxos 
pode ser mantido desde que a sua fonte externa de energia dure. Um sistema aberto, pelo 
contrário, é inerentemente instável e insustentável. Ele deve estabilizar ou entrar em estado 
de equilíbrio térmico, no qual todos os fluxos, isto é, todos os processos físicos e biológicos, 
cessem. [...] O sistema industrial, tal como existe hoje, é, portanto, ipso facto insustentável” 
(Ayres, 1994, p. 6, destaques no original, tradução nossa). 

6 E isso tanto em relação aos nutrientes biológicos quanto aos nutrientes tecnológicos 
(cf. McDonough e Braungart, 2002, p. 93; 2013, p. 14-15).
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Para os fins deste texto, entretanto, a relação para a qual se pretende 
chamar atenção é aquela entre essa visão cíclica dos fluxos de materiais e a 
regulação ambiental. Mais precisamente, importa observar que tampouco 
o direito ambiental deve escapar à perspectiva metabólica, por mais inco-
mum que isso se mostre à abordagem convencional desse ramo jurídico.

Em um plano metaexplicativo, Breen (1993) descreve o direito ambien-
tal7 ciclicamente a partir do que denomina “resource to recovery cycle”. Para 
o autor, o direito ambiental é composto de três categorias normativas, é di-
zer, compreende normas que regulam a extração de recursos (primeira ca-
tegoria), a transformação de recursos em produtos (segunda categoria) e a 
reintrodução de recursos no ambiente (terceira categoria). A primeira cate-
goria engloba regras que (I.1) excluem determinadas áreas do próprio regi-
me extrativo, (I.2) alocam recursos para extração e (I.3) regulamentam o 
processo extrativo. A segunda categoria dispõe sobre os recursos naturais à 
medida em que eles são transformados em produtos, abrangendo a discipli-
na (II.1) dos processos produtivos (fabricação), (II.2) de seus resultados (ou 
seja, dos produtos fabricados) e (II.3) das informações sobre esses produ-
tos. Finalmente, na terceira categoria se insere o regime regulatório (III.1) 
dos danos ao ambiente (os chamados “danos ecológicos”8) e (III.2) da rein-
tegração dos recursos extraídos e transformados em produtos ao ambiente, 
incluído, aqui, o tratamento jurídico dos resíduos.

Tradicionalmente, o direito ambiental, inclusive o brasileiro, conferiu 
nenhuma ou muito pouca atenção para as etapas (II.2), (II.3) e (III.2), vol-
tando-se mais para as demais fases, principalmente para os processos extra-
tivos de maior porte, os processos produtivos de grandes instalações indus-
triais e o controle da degradação ambiental (poluição) por eles ocasionada9. 

7 Incluindo a sua estrutura, a relação entre as diversas normas ambientais e a aplicação 
delas a diferentes atividades humanas.

8 A doutrina portuguesa costuma distinguir os danos ecológicos, entendidos como os 
causados ao ambiente (vale dizer, aos seus componentes), dos danos ambientais, isto é, aque-
les causados por intermédio do ambiente a bens jurídicos não ecológicos (cf., por todos, Sen-
dim, 1998). No Brasil, ambas as modalidades são tratadas pela doutrina sob a rubrica “da-
nos ambientais”.

9 Nesse sentido, cf. Salzman (1997, p. 1244), Esty e Chertow (1997, p. 4 e 15, nota 3), 
Powers e Chertow (1997, p. 19 e 21), Davis et al. (1997, p. 1-1 e 1-2), Harsch (1999, p. 550-
552), Vandenbergh (2004, p. 517-537), Sachs (2006, p. 51-52), Dalhammar (2007, p. 1) e Mal-
com (2011, p. 490-491). Esse arcabouço regulatório-ambiental tradicional, por vezes deno-
minado “de primeira geração”, corresponde, na periodização do direito ambiental oferecida 
por Winter (1989), às fases de “exploração da natureza pelo homem” (exploração dos recur-
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Ao se concentrar nesses aspectos, o direito ambiental convencional é mar-
cado por uma abordagem eminentemente setorial, haja vista – primeiro – 
tratar isoladamente de determinados meios ou componentes ambientais (re-
cursos hídricos, atmosfera, solo)10, incluindo o estabelecimento de limites 
de emissão para alguns tipos de poluentes ou restrições ao emprego de cer-
tas categorias de substâncias perigosas, e – segundo – focar as unidades pro-
dutivas, a exemplo da disciplina jurídica do licenciamento ambiental.

Em que pese o reconhecimento do sucesso desse conjunto de normas 
voltadas para fontes pontuais (meios, poluentes/substâncias, unidades pro-
dutivas etc.), ele é criticado por diversas razões. Um primeiro problema diz 
respeito ao seu caráter fragmentário (Powers e Chertow, 1997). Por calcar-
-se em um tratamento setorial11, o direito ambiental tradicional acaba per-
mitindo o deslocamento da poluição de uma forma para outra, vale dizer, 
a sua transferência de um meio para outro, em vez de reduzir ou eliminar a 
sua quantidade total12. 

Em segundo lugar, ao apoiar-se no pressuposto de ser possível concen-
trar e conter a poluição ou, ainda, diluí-la e dispersá-la até não mais confi-
gurar uma ameaça13, a abordagem convencional do direito ambiental preo-

sos naturais e alocação eficiente deles) e “gerenciamento planejado da natureza” (proteção 
do ambiente contra efeitos adversos provocados pelas atividades humanas por meio de limi-
tações a estas). Para uma periodização do direito ambiental brasileiro, cf., por exemplo, Sil-
va-Sánchez (2000, p. 65-96) e Monosowski (1989).

10 Na literatura ambiental, inclusive jurídica, esses três componentes do meio abiótico 
– atmosfera, recursos hídricos e solo – são usualmente designados “meios (ambientais)” 
(Umweltmedien), assim entendidos os elementos (ou subsistemas) do ambiente natural que 
servem de habitat para os organismos vivos e são objeto (recipientes ou depositários) da po-
luição ambiental antropogênica. É a partir desse conceito que se fala em um direito ambien-
tal medial – ou relacionado a meios (medienbezogen) –, em contraposição a um direito am-
biental das instalações produtivas (anlagenbezogen), de produtos (produktbezogen) e/ou de 
substâncias (stoffbezogen). A distinção baseia-se no objeto-alvo da regulação ambiental e cada 
um deles implica uma técnica regulatória específica. A esse respeito, cf., por todos, Schenkel 
e Reiche (1993, p. 184-185).

11 Essa estratégia de “compartimentação” dos problemas tem por finalidade facilitar a 
compreensão e o tratamento deles (cf., por exemplo, Powers e Chertow, 1997, p. 20).

12 Vide os exemplos fornecidos por Powers e Chertow (1997, p. 21), Redclift (1996, p. 44), 
Faber, Niemes e Stephan (1995, p. 75), Ayres (1994, p. 17) e Schenkel e Reiche (1993, p. 186).

13 Cf. a propósito a seguinte colocação de Frosch (1996, p. 207, destaques no original, 
tradução nossa): “[...] em geral, produzir resíduos concentrados que pudessem ser úteis como 
matéria-prima de outra pessoa provavelmente pode ser mais interessante no caso em apre-
ço [aludindo a um estado de coisas no qual, em busca da sustentabilidade e sob o império 
da segunda lei da termodinâmica (vide nota 3, supra), resíduos são reaproveitados enquan-
to matéria-prima] que produzir resíduos diluídos. Essa constatação reverte a sabedoria com 
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cupa-se mais com a mitigação dos problemas ambientais já criados – ou 
seja, com o gerenciamento de suas consequências (Redclift, 1996, p. 47) – e 
menos com a prevenção deles (Harsch, 1999, p. 551-552).

Uma terceira crítica está associada ao fato de as grandes unidades ex-
trativas e produtivas constituírem, se não o único, pelo menos o principal 
alvo da regulação ambiental convencional, a qual negligencia outras fontes 
de degradação (I) reputadas cada vez mais importantes, sejam elas não in-
dustriais (tais como a agricultura ou o setor de serviços14) ou não pontuais/
difusas (portanto, mais dificilmente perceptíveis e controláveis15), e (II) ape-
nas isoladamente menos impactantes, a exemplo das mais variadas ativida-
des realizadas pelos indivíduos, incluindo o consumo de produtos16,17.

Uma possível e importante tentativa de endereçar essas críticas consis-
te em ampliar o horizonte da regulação ambiental, de sorte que ela passe a se 
ocupar também dos aspectos ecológicos associados ao emprego quantitati-
vo e qualitativo de materiais e substâncias (stoffbezogen) ao longo de todo o 

a qual os engenheiros sanitários começaram o século XX: ‘a solução para a poluição é a di-
luição’”. Cf., ainda, Aragão (2006, p. 368).

14 A esse respeito, cf. Salzman (1999).
15 “Em termos técnicos, fizemos bastante para endereçar as maiores fontes ‘pontuais’ de 

poluição; fizemos muito menos para controlar as emissões de fontes ‘não pontuais’. Esses da-
nos difusos persistem em parte porque eles são difíceis de ser vistos, não são facilmente men-
surados ou associados [matched] aos males que causam, e são de difícil prevenção ou con-
trole. Evidentemente, a lentidão do progresso [no enfrentamento da poluição difusa] deriva 
não apenas de ferramentas inadequadas de políticas públicas [policy], como, em alguns ca-
sos, de uma falta de vontade política” (Esty e Chertow, 1997, p. 15, nota 3, tradução nossa). 

16 Precisamente pelo fato de o direito ambiental tradicional focar a poluição ambiental 
gerada pelas unidades produtivas e ignorar os impactos ambientais decorrentes do consu-
mo é que Salzman (1997, p. 1253) o intitula “direito [ambiental] da produção”.

17 No tocante a esse último aspecto, é importante reconhecer que, embora as externa-
lidades ambientais negativas das atividades de cada indivíduo recebam habitualmente mui-
to pouca ou quase nenhuma atenção pelo direito ambiental, no conjunto, quando agrega-
das em milhões de indivíduos (ou itens, no caso do consumo de produtos), elas apresentam 
um efeito cumulativo espantosamente significativo (Vandenbergh, 2004, p. 518; Sachs, 2006, 
p. 51-52). Afinal, todos e cada um de nós somos poluidores (Vandenbergh, 2004, p. 518). 
Ademais, com o crescimento populacional e o aumento dos níveis de consumo, e ante o 
progressivo sucesso da legislação ambiental na redução da poluição industrial, essa contri-
buição agregada só tende a aumentar, tanto em termos absolutos como relativos (Vanden-
bergh, p. 584). Nesse sentido, sob o ponto de vista regulatório, essa terceira crítica sinaliza 
a necessidade de a discussão em torno da escolha dos instrumentos mais apropriados a de-
terminada política (policy) ambiental ser precedida pela tarefa igualmente importante de se 
identificar a fonte-alvo da regulação (Vandenbergh, 2004, p. 536).
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ciclo de vida dos produtos18 (produktbezogen), e não apenas dos impactos 
ambientais causados a componentes ambientais (meios) específicos (me-
dienbezogen) pelos processos de unidades produtivas (instalações) pontuais 
(anlagenbezogen)19. Trata-se de uma completa reorientação do direito am-
biental no sentido de regular os fluxos de materiais entre a tecnosfera20 e a 
ecosfera a fim de assegurar a circulação deles no sistema socioeconômico.

Inegavelmente, essa visão dita sistêmica traz uma série de dificuldades 
de ordem prática e exige dos juristas esforços muito maiores. Uma aborda-
gem integrada, com a proposta de regulamentar todo o metabolismo social, 
requer uma atenção especial para a quantidade total dos recursos naturais 
de que o sistema econômico se vale e, acima de tudo, pressupõe análises ju-
rídicas verdadeiramente interdisciplinares. Mais especificamente, isso envol-
ve a concepção de instrumentos concretizadores de deveres relacionados a 

18 Com efeito, a figura do produto adquire fundamental relevância, pois é a partir dele 
que as consequências ecológicas presentes ao longo de toda a cadeia da atividade econômi-
ca passam a ser pensadas. O produto é, nesse sentido, o centro em torno do qual gravita a 
noção de ciclo de vida ou, na feliz colocação de Dalhammar (2007, p. 5), “a lente através da 
qual o seu ciclo de vida é enxergado”. Em que pese a centralidade do produto, analisar o seu 
ciclo de vida implica encarar os efeitos ambientais de todos os processos, instalações e servi-
ços a ele associados (Lifset e Graedel, 2002 p. 6; Malcom, 2011, p. 492-493). Daí a sua vanta-
gem: “[...] endereçar o produto permite enxergar o processo também, enquanto o contrário 
não é verdadeiro” (Ehrenfeld, 1997, p. 91, tradução nossa). Por exemplo, a análise de ciclo de 
vida possibilita levar em conta alguns estágios que não possuam necessariamente uma di-
mensão física (ou material) diretamente relacionada aos produtos, como é o caso do design 
e da divulgação (marketing) deles. Além disso, ela constrói uma ponte para endereçar os im-
pactos am bientais dos serviços atrelados ao produto (vide nota 14, supra), tais como as ati-
vidades de transporte e distribuição. Outra vantagem consiste em evidenciar a interface en-
tre atividade produtiva e consumo, assim como o papel desse último na degradação (mas 
também na proteção) do ambiente, entreabrindo a discussão sobre um consumo ecologica-
mente responsável (cf., por exemplo, Salzman, 1997 e Harsch, 1999). No tocante a esse as-
pecto, questões como o emprego de substâncias perigosas na composição dos produtos e o 
consumo energético durante o seu uso se tornam igualmente passíveis de enfrentamento 
pelo direito ambiental. Um último – porém não menos importante – fator a ser considera-
do dentro dessa abordagem cíclica concerne à “vida póstuma” dos produtos e aos impactos 
ambientais nela incidentes, assunto esse usualmente estudado no âmbito da temática dos re-
síduos e sobre o qual se debruça o presente capítulo. Para considerações sobre uma regula-
ção ambiental dos produtos, cf., por exemplo, Krämer (2011, p. 207-250), Malcom (2011, p. 
491 e seguintes) e Dalhammar (2007).

19 Para maiores e críticas considerações sobre a regulação ambiental segundo meios, 
instalações, produtos e materiais/substâncias, cf. Schenkel e Reiche (1993).

20 O termo “tecnosfera” designa o ambiente artificial resultante da tecnologia criada e 
empregada pelo homem para a satisfação de suas necessidades, com efeitos sobre a biosfera 
(ecosfera).
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produtos e materiais/substâncias individualmente considerados21 e que per-
mitam um real questionamento das atividades humanas vis-à-vis as suas in-
terações com o ambiente, tanto em termos quantitativos (por exemplo, a fi-
xação de quotas de extração de recursos) quanto qualitativos (por exemplo, 
o banimento de determinadas substâncias ou o estabelecimento de listas po-
sitivas de materiais permitidos para utilização). Evidente que tal aborda gem 
esbarra em sérios desafios jurídicos, entre os quais se destaca a necessidade 
de um redimensionamento ecológico do teste da proporcionalidade,22 no-
tadamente quando estiverem em jogo restrições à liberdade econômica de 
decidir se, o que, quanto e como produzir/consumir, além de uma maior e 
mais franca interação do direito ambiental com o direito do consumidor, o 
direito da concorrência e o direito do comércio internacional, apenas para 
citar alguns exemplos23.

É nesse contexto que se propõe a leitura do presente capítulo, o qual 
procura demonstrar de que maneira o direito dos resíduos em geral, e o ins-
trumento da responsabilidade pós-consumo em particular, pode ser consi-
derado um primeiro passo rumo à ecologização – ou renovação ecológica 
(Aragão, 2006) – do direito ambiental.

OS RESÍDUOS E SEUS “CAMINHOS” NO DIREITO 
BRASILEIRO: MUDANÇA DE PARADIGMA

Tradicionalmente, os resíduos são considerados um problema em vir-
tude dos impactos negativos que a sua decomposição pela ação de proces-
sos físicos, químicos e/ou biológicos pode acarretar sobre o ambiente e, so-
bretudo, à saúde humana. O quadro é agravado, de um lado, pelo aumento 
vertiginoso da geração de resíduos, reflexo da elevação dos níveis de produ-
ção e consumo característica da sociedade industrial (aspecto quantitativo), 
e, de outro, pela crescente periculosidade dos resíduos em razão do empre-
go, também cada vez maior, de substâncias tóxicas, fruto do avanço tecno-
lógico dessa mesma sociedade (aspecto qualitativo).

21 Vide, a propósito, os exemplos fornecidos no estudo de Brandt e Röckseisen (2000).
22 A esse respeito, cf. Winter (2013).
23 Patente o inarredável viés econômico de todos os ramos jurídicos mencionados, in-

cluindo o direito ambiental.

Cap_06_Dir_Amb.indd   163 09/10/15   11:18



DIREITO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE164

Nessa perspectiva antropocêntrica, ancorada nos problemas que os resí-
duos causam ou possam vir a causar ao homem, sobretudo à sua saúde24, e 
estática, posto encarar os resíduos apenas como materiais enjeitados pelo 
processo socioeconômico (Aragão, 2006, p. 82-84), a abordagem jurídica con-
vencional preocupa-se unicamente com a eliminação controlada deles no am-
biente. Centrado tão somente naquilo que hoje a PNRS denomina disposi-
ção final ambientalmente adequada (art. 3º, VIII), o chamado direito 
“clássico” dos resíduos25 tem como protagonista o Poder Público (local), o 
qual figura como titular do serviço público de manejo de resíduos sólidos 
(vide o art. 3º, c, da Lei federal n. 11.445/2007) e, por conseguinte, é incum-
bido de coletar, processar e “fazer desaparecer” essa massa de materiais des-
cartados – até então tida como homogênea (Schall, 1992, p. 1) – mediante a 
adoção de técnicas consideradas adequadas sob o ponto de vista ambiental 
e de saúde pública, sendo as mais frequentes o aterramento e a incineração. 
Por se ocupar exclusivamente da eliminação controlada26 dos resíduos, é, em 
poucas palavras, um direito da eliminação de resíduos (Abfallbeseitigungsrecht)27.

A edição da PNRS consolida, no ordenamento jurídico brasileiro, o 
princípio do poluidor-pagador na gestão dos resíduos, a qual se espera seja 
integrada (art. 3º, XI, da PNRS). Em termos regulatórios, isso representa 
uma superação do chamado direito “clássico” dos resíduos, focado exclusi-
vamente na eliminação controlada desses materiais pelo Poder Público (mu-

24 Inicialmente, os resíduos eram vistos eminentemente como uma questão sanitária, 
apenas. Num segundo momento, passou-se a encará-los também como um problema de po-
luição e proteção do ambiente. Apenas recentemente é que foram inseridos no contexto das 
preocupações e discussões em torno da gestão dos recursos naturais.

25 A expressão é de Kunig (1994, p. 97).
26 Além das atividades de coleta, transporte e tratamento dos resíduos propriamente 

ditas, insere-se igualmente no escopo desse controle dos requisitos as questões relativas à ex-
portação deles.

27 Esse tratamento jurídico encontra um paralelo na teoria econômica dominante, de 
viés neoclássico, mormente na chamada economia da poluição. Para esta, os resíduos cor-
respondem a um tipo de externalidade negativa, sendo a problemática em torno deles ana-
lisada somente em termos dos custos (privados e sociais) marginais envolvidos na sua elimi-
nação. Mais especificamente, no caso dos resíduos, o mercado falha ao deixar de sinalizar aos 
agentes privados geradores de resíduos – produtores e consumidores – os custos associados 
à eliminação desses materiais. Esta, por sua vez, encarada como serviço público, é realizada 
pelo Estado, não havendo, pois, nenhum incentivo ao reaproveitamento (maxime à recicla-
gem) dos resíduos. Para uma discussão econômica da problemática dos resíduos à luz do 
mainstream, cf., por todos, Porter (2002, p. 4 e seguintes e p. 122 e seguintes). Infelizmente, 
uma análise igualmente econômica dos limites da postura neoclássica foge aos propósitos 
deste texto.

Cap_06_Dir_Amb.indd   164 09/10/15   11:18



JURIDIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS NO BRASIL 165

nicipal), e a adoção de uma abordagem que privilegie a prevenção28 e o re-
aproveitamento deles no circuito socioeconômico em detrimento de outras 
opções de gerenciamento, tais como a recuperação energética, o tratamen-
to e a destinação final ambientalmente adequada de resíduos (vide a hierar-
quia de resíduos29 insculpida no art. 9º, caput, da PNRS). 

Mais concretamente, do ponto de vista jurídico, a consagração do prin-
cípio do poluidor-pagador implica deixar de qualificar como serviço públi-
co as atividades de gestão – outrora a eliminação, somente; agora, e suces-
sivamente, a prevenção, a valorização e (também) a eliminação – de alguns 
tipos de resíduo30, passando a imputar a execução delas, ou, pelo menos, a 
impor a assunção dos respectivos custos econômicos, aos geradores dos re-
síduos (vide a primeira parte do § 1º do art. 1º da PNRS). Tal postura en-
contra firme respaldo no texto constitucional, nomeadamente ao condicio-
nar o exercício da atividade econômica à proteção do ambiente (art. 170, 
caput, VI)31 e impor à coletividade32 o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações (art. 225, caput).

Em matéria de resíduos, uma forma particular de densificação do prin-
cípio do poluidor-pagador (vide o art. 6º, caput, II da PNRS) dá-se por meio 
da imposição, aos geradores, do dever de assegurar a gestão dos resíduos que 
produzam, arcando com os encargos econômicos correspondentes às ações, 
próprias ou de terceiros, necessárias a levar a cabo essa tarefa. Surge, assim, 
a figura da responsabilidade pelos resíduos, caracterizada pelo plexo de obri-

28 Em um sentido amplo, prevenção de resíduos pode ser entendida como não geração, 
redução e reutilização (cf., por exemplo, OECD, 2000, p. 37). Em um sentido mais estrito, 
prevenir significa agir antes de uma substância, um material ou produto se tornar resíduo 
(Aragão, 1999, p. 1; Bortoleto, Kurisu e Hanaki, 2012, p. 2196).

29 A respeito da chamada “hierarquia de resíduos”, cf., por todos, Schall (1992).
30 Conforme será discutido abaixo, o reconhecimento de determinada atividade de ge-

renciamento de resíduos como serviço público é uma opção político-legislativa e depende 
da classificação atribuída ao(s) resíduo(s) pelo ordenamento jurídico, o que sugere – na ver-
dade exige – uma leitura conjunta da Lei federal n. 12.305/2010 com a Lei federal n. 11.445/2007, 
a qual disciplina os serviços de saneamento básico. A respeito da relação entre esses dois mar-
cos regulatórios, cf. Ribeiro (2012).

31 A propósito da aplicação desse dispositivo à temática dos resíduos, Nusdeo (2006, 
p. 267, grifo nosso) entende, acertadamente, que “[...] o texto do inciso VI do artigo referido 
[art. 170 da Constituição Federal] ampara políticas de coibição da produção de bens que resul-
tem na geração de uma quantidade maior de resíduos ou cujo grau de lesividade ao meio am-
biente seja elevado em comparação a outras alternativas”.

32 Ao lado do Poder Público, não se pode esquecer.
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gações legalmente impostas (sobretudo) aos geradores33 com a finalidade de 
que eles ajustem seus comportamentos econômicos de modo a contribuir 
efetivamente para o alcance dos objetivos da PNRS, notadamente o da hie-
rarquia de resíduos. Nas palavras de Aragão (2009, p. 25), 

[...] a gestão dos resíduos – e sobretudo os custos inerentes a essa gestão – deve 
ficar a cargo de um operador econômico definido, que tenha com os resíduos 
uma relação preferencialmente genética ou, pelo menos, uma relação de pro-
ximidade. A aplicação do princípio do poluidor pagador, neste âmbito, signi-
fica, portanto, que o responsável pelos resíduos é que deve suportar economi-
camente os seus custos sociais e ambientais.

Em decorrência, se antes da promulgação da PNRS a regra era a execu-
ção, a título de serviço público, de operações de gerenciamento (maxime eli-
minação) de resíduos, comportando quase nenhuma exceção34, com o ad-
vento desse diploma legal opera-se o inverso: a regra, agora, passa a ser a 
gestão dos resíduos a cargo dos geradores, públicos e (principalmente) pri-
vados, com fundamento no princípio do poluidor-pagador, configurando a 
atuação do poder público a exceção. Vale ressaltar que essa atuação pública 
não desaparece, pelo contrário. A PNRS, na esteira da Lei federal n. 11.445/2007, 
é bastante clara ao impor diversas obrigações aos titulares dos serviços pú-
blicos de limpeza pública e de manejo de resíduos sólidos (vide os arts. 26 e 
36), entre as quais merece destaque o dever de estabelecer sistema de coleta 
seletiva para os resíduos de cuja gestão esses agentes estejam legalmente in-
cumbidos. A principal mudança a se constatar35, portanto, é uma redemar-

33 A depender do caso (isto é, do tipo de resíduo), a lei estabelece deveres a outros su-
jeitos que não o gerador, incluindo o Poder Público (enquanto não gerador) e outros agen-
tes econômicos.

34 Uma (e talvez a única) exceção corresponde à técnica adotada por algumas leis mu-
nicipais específicas, as quais se convencionou alcunhar de “leis dos grandes geradores”, con-
sistente em obrigar os geradores de grandes quantidades de resíduos a proceder, eles pró-
prios ou mediante terceiros por eles contratados, ao gerenciamento ambientalmente 
adequado dos resíduos que produzam, em especial à separação e reciclagem deles. Cumpre 
registrar que a definição de “grandes geradores” dá-se segundo diferentes critérios (volume, 
massa etc.) e costuma variar conforme o tipo de resíduo. No município de São Paulo, vide a 
Lei municipal n. 14.973/2009. Trata-se de uma espécie de “desequiparação” (vide notas 43, 
48 e 49, infra, bem como as considerações sobre “equiparação” no texto ao qual tais notas se 
referem).

35 Importante frisar que referida mudança pode ser verificada desde a edição da Lei fe-
deral n. 11.445/2007.
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cação do campo de atuação – leia-se: de responsabilidade36 – dos geradores 
de resíduos, de um lado, e do poder público, de outro, o que varia conforme 
a classificação legal dos resíduos gerados: enquanto para alguns tipos37 as ati-
vidades de gestão integrada devem ser carreadas (ou pelo menos economi-
camente suportadas) pelos geradores, públicos e/ou privados, diretos e/ou 
indiretos, para outros elas devem ser prestadas pelo Estado em regime de ser-
viço público38.

36 Não se trata, aqui, de responsabilidade no sentido jurídico da palavra, isto é, “[...] su-
jeição às sanções previstas em determinada ordem jurídica” (Lopes, 1992, p. 9), sejam elas 
positivas ou negativas, ou qualquer que seja a sua natureza (penal, administrativa ou civil). 
“Com efeito, o que a lei prevê não é nem a sanção de crimes ou contraordenações ambien-
tais ligadas aos resíduos, nem a reparação de eventuais danos ambientais provocados pelos 
resíduos, pelo que não se trata de responsabilidade em sentido próprio” (Aragão, 2009, p. 25). 
Na verdade, exceto nos casos em que há menção expressa à responsabilidade por danos (vide, 
por exemplo, o art. 27, § 1º da PNRS), quando a Lei federal n. 12.305/2010 utiliza o termo 
responsabilidade (sobretudo a chamada “responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
do produto”), quer ela significar o cumprimento de deveres legais, mais precisamente das obri-
gações por ela instituídas aos agentes econômicos referidos no § 1º de seu art. 1º. Em senti-
do semelhante, Ribeiro (2012, p. 541) fala em “responsabilidade de cumprir obrigações”. 
Sund feld (2003, p. 61), por sua vez, aludindo à obrigação do agricultor que utiliza agrotóxi-
co em devolver ao comerciante do produto as embalagens ou sobras de agrotóxico (resí duos), 
recorre à ideia de encargo, por ele definido como condicionamento ao exercício de um di-
reito consistente em deveres positivos de fazer. Por fim, Kloepfer (2001, p. 19, nota 9, tradu-
ção nossa) é categórico ao afirmar que a responsabilidade do direito dos resíduos não se con-
funde com a responsabilidade civil (inclusive a ambiental): “A responsabilidade pelo 
produto do direito dos resíduos [...] não deve ser confundida com as obrigações relaciona-
das a produtos do direito civil (responsabilidade pelo fato do produto, responsabilidade ci-
vil por danos ambientais)”. Nesse sentido, no caso judicial Habitat – Associação de Defesa e 
Educação Ambiental versus Imperial Refrigerantes Ltda., as discussões travadas em todas as 
instâncias, assim como os entendimentos prevalecentes esposados tanto pelo STJ (Quarta 
Turma, Recurso Especial n. 684.753/PR, rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, j. 4.2.2014) como 
pelo TJPR (Oitava Câmara Cível, Apelação Cível n. 118.652-1, rel. Des. Ivan Bortoleto, j. 
5.8.2002), são altamente criticáveis pelo fato de – primeiro – reduzirem a problemática em 
torno dos resíduos em geral, e das obrigações pós-consumo atinentes aos produtos em fim 
de vida em particular, desafio regulatório de magnitude pública econômico-ambiental, a uma 
questão de alçada privatística do direito civil (de que é ilustrativo o julgamento do caso, no 
STJ, por uma turma da Segunda Seção, especializada em direito privado) e – segundo – con-
fundirem responsabilidade pós-consumo (dever jurídico originário) com responsabilidade 
objetiva por danos ambientais (dever jurídico sucessivo, isto é, consequência da violação de 
um dever originário).

37 Na verdade, para a maioria deles.
38 Portanto, a “tensão público/privado” de que falam Abramovay, Speranza e Petitgand 

(2013, p. 41) nada mais é que a mudança de paradigma no direito da gestão de resíduos (no 
mesmo sentido, cf. Kloepfer, 2001, p. 17-18).
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Assim, no intuito de delimitar o campo de atuação dos geradores e dos 
titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos, é 
imprescindível compreender a sistemática de responsabilização adotada pela 
PNRS. Tal sistemática, conforme já aduzido, encontra-se umbilicalmente atrela-
da à classificação dos resíduos fornecida tanto pela PNRS como pela Lei fede-
ral n. 11.445/2007 e pode ser analiticamente compreendida em três possíveis 
“caminhos” para os resíduos (Friedrich, 2011, p. 108; Schomerus, 2012, p. 152).

Em regra, a responsabilidade pela gestão dos resíduos é daquele que os 
tenha produzido (primeiro caminho), ou seja, do gerador direto39,40. É o que 
ocorre com os resíduos da produção41, os quais, no direito positivo brasilei-
ro, correspondem àqueles listados nas alíneas d a k do inciso I do art. 13 da 

39 No mesmo sentido, embora analisando a Lei n. 12.300/2006 do Estado de São Pau-
lo, cf. Nusdeo, 2006, p. 269.

40 Gerador direto é, no campo dos resíduos, o poluidor direto (ou material), é dizer, 
“aquele que, com a sua actividade física, vai provocar directamente a poluição [in casu a pro-
dução de resíduos]” (Aragão, 1997, p. 140). Ao lado dele pode figurar um poluidor (ou ge-
rador) indireto, correspondente “[à]quele que beneficia da actividade poluente ou que cria 
as condições para que a poluição se produza” (idem, ibidem). Sobre o conceito de poluidor, 
cf., por todos, Aragão (1997, p. 133-45). Ao longo do texto, o termo “gerador”, quando desa-
companhado de indicação expressa sobre a qual das duas figuras (direto/indireto) se faz re-
ferência, será utilizado para designar o gerador direto.

41 Resíduos da produção podem ser entendidos como aqueles resultantes dos processos 
produtivos, isto é, os gerados no âmbito das atividades de produção, incluindo os três seto-
res da economia (primário, secundário e terciário) (no mesmo sentido, Aragão, 1997, p. 139, 
nota 334). A eles se contrapõem os resíduos de consumo, que são aqueles gerados por oca-
sião da fruição, a título não profissional da utilidade prestada por um produto (bem produ-
zido), é dizer, os resíduos decorrentes do uso não econômico (visando ao lucro) dos resulta-
dos dos processos produtivos (cf. definição semelhante oferecida por Nusdeo, 2006, p. 263). 
Embora a distinção seja um tanto artificial desde uma perspectiva integrada e metabólica 
(cf. Schenkel e Reiche, 1993, p. 189), ela parece configurar um lugar comum na literatura in-
ternacional relativa ao direito dos resíduos (cf., ilustrativamente, Aragão, 2009, p. 14-5, 26, 
49; Aragão, 2006; Rehbinder, 1994, p. 22) e pauta-se pragmaticamente pelas diferenças entre 
essas duas categorias quanto ao tratamento regulatório da responsabilidade pelos resí duos. 
Não obstante, o conceito de “fluxos de materiais” (vide nota 53, infra) relativiza essa diferen-
ciação de disciplinas jurídicas, unificando-as. De qualquer modo, é importante ter clareza a 
respeito desse ponto a fim de evitar confusões conducentes a consequências práticas inusi-
tadas, tais como a sugestão de um “licenciamento ambiental de atividades geradoras de re-
síduos pós-consumo” (Dinnebier, 2013, p. 399-400).

Cap_06_Dir_Amb.indd   168 09/10/15   11:18



JURIDIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS NO BRASIL 169

PNRS42. Em relação a estes, compete ao gerador – e só a ele43 – o gerencia-
mento ambientalmente adequado de seus resíduos, cuja execução pode ser 
contratada com terceiros (prestadores de serviços de coleta, armazenamen-
to, transporte, transbordo, tratamento e/ou destinação final de resí duos), 
sem, contudo, elidir a responsabilidade do contratante (gerador) por danos 
eventualmente provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos 
resíduos (art. 27, § 1º, da PNRS). 

Adicionalmente, a PNRS obriga o gerador de resíduos da produção a 
planejar o gerenciamento dos resíduos que produz, bem como a submeter 
esse planejamento, sob a forma de um “plano de gerenciamento de resí duos 
sólidos” (vide os arts. 20 a 24), à apreciação dos órgãos ambientais licencia-
dores do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama44)45. Não à toa, jus-
tamente por se tratar de resíduos da produção, a lei vincula os planos de ge-
renciamento ao procedimento do licenciamento ambiental (vide o art. 24 

42 O critério utilizado pelo inciso I do art. 13 da PNRS é a origem do resíduo conforme 
o tipo de atividade, à semelhança da lei alemã de resíduos (Kreislaufwirtschaftsgesetz). Cf., a 
propósito, a observação de Kurth e Oexle (2013, p. 81, grifo nosso, tradução nossa): “Impor-
tante, ainda, que a origem do resíduo é definida a partir da atividade”.

43 Conforme será visto logo adiante, uma exceção é a hipótese de equiparação (art. 20, 
II, b, da PNRS c/c arts. 5º e 6º da Lei federal n. 11.445/2007) dos resíduos dos estabelecimen-
tos comerciais e de prestação de serviços (art. 13, I, d, da PNRS) aos resíduos domiciliares 
(art. 13, I, a, da PNRS c/c art. 3º, I, c, e art. 7º, I e II, ambos da Lei federal n. 11.445/2007) pelo 
poder público municipal (ou distrital), caso em que a responsabilidade deixa de ser do ge-
rador e passa a ser imposta ao titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos.

44 Vide o art. 6º da Lei federal n. 6.938/1981, a qual dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente (PNMA). Vide, ainda, a Lei Complementar n. 140/2011, a qual disciplina a 
cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações adminis-
trativas decorrentes do exercício da competência comum relativa à proteção do ambiente 
(vide o art. 23 da Constituição Federal).

45 No que diz respeito aos resíduos de serviços de transportes (art. 13, I, j, da PNRS), a 
responsabilidade recai sobre os responsáveis pelos terminais de portos, de aeroportos, alfan-
degários, rodoviários, ferroviários e de passagens de fronteira (art. 20, IV, primeira parte, da 
PNRS) e, conforme regulamento ou normas estatuídas pelos órgãos do Sisnama e, se cou-
ber, do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), também sobre as empresas de trans-
porte (art. 20, IV, parte final, da PNRS). Quanto aos resíduos da construção civil (art. 13, I, 
h, da PNRS), as empresas de construção civil são obrigadas ao gerenciamento de seus resí-
duos e à elaboração do respectivo plano de acordo com o disposto em regulamento ou em 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama (art. 20, III, da PNRS). Por fim, com relação 
aos resíduos agrossilvopastoris (art. 13, I, i, da PNRS), o surgimento e a extensão da respon-
sabilidade depende do que for exigido (se o for) pelo órgão competente do Sisnama, do SNVS 
ou do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) (art. 20, V, da PNRS).
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da PNRS), instrumento tradicional de controle dos impactos dos processos 
produtivos sobre o ambiente.

Excepcionalmente, a lei deixa de atribuir ao gerador a tarefa de gerir 
os seus resíduos, encarregando-a ao Poder Público (segundo caminho), no-
meadamente aos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de ma-
nejo de resíduos sólidos. Tal sucede, ilustrativamente, por força dos arts. 
3º, I, c, e 7º da Lei federal n. 11.445/2007 e do art. 26 da PNRS, em relação 
aos resíduos sólidos urbanos (art. 13, I, c, da PNRS), os quais englobam os 
resíduos domiciliares (art. 13, I, a, da PNRS) e os de limpeza urbana (art. 
13, I, b, da PNRS c/c art. 7º, III, da Lei federal n. 11.445/2007). A justifica-
tiva para essa transferên cia parcial46 de responsabilidade para um sujeito 
determinado (mais facilmente identificável) reside no fato de se tratar de 
fontes geradoras de resíduos muito difusas, as quais colocam, de maneira mais 
acentuada, o problema da coleta, do transporte e da destinação final am-
bientalmente adequada dos resíduos (Aragão, 2009, p. 59-60), eminente-
mente por dificultarem o controle, pelos órgãos ambientais, dessas opera-
ções de gerenciamento47. Ademais, os geradores de resíduos sólidos urbanos 
não dispõem de condições, sobretudo técnicas, para que, eles próprios, pos-
sam gerir os resíduos que produzem.

Outro exemplo desse regime de exceção, caracterizado pelo dever do 
Estado em realizar a gestão de resíduos no lugar dos geradores, verifica-se 
relativamente aos resíduos de estabelecimentos comerciais e de prestadores 
de serviço (art. 13, I, d, da PNRS) – portanto, parcela do universo dos resí-
duos da produção – especificamente naquelas situações em que tais resídu-
os, em razão de sua natureza, composição ou volume, sejam equiparados 
aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal (art. 13, parágrafo 

46 Diz-se parcial haja vista a lei conservar para o gerador de resíduos sólidos urbanos, 
precisamente o de resíduos domiciliares, a obrigação de segregar e acondicionar os seus re-
síduos, assim como disponibilizá-los para a coleta pelo Poder Público. A esse respeito, vide 
as considerações aventadas nos parágrafos seguintes.

47 Diferentemente do que acontece com o licenciamento ambiental em geral e os resí-
duos da produção em especial.
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único, e art. 20, II, b, da PNRS)48,49. De acordo com Ribeiro (2012, p. 547), 
“[h]avendo a equiparação” [a qual, segundo o autor, deve ser expressa, vei-
culada por norma local (idem, p. 546-7)], a atividade passa a compor o ser-
viço público, recebendo o mesmo tratamento do resíduo doméstico”. Impe-
rioso ressalvar, ainda, que a parte final do art. 5º da Lei federal n. 11.445/2007 
veda ao Poder Público valer-se da equiparação para arrogar a si a responsa-
bilidade que a lei (particularmente a PNRS) impôs exclusivamente aos ge-
radores, direto e indireto, do resíduo.

De qualquer sorte, em ambas as hipóteses (resíduos sólidos urbanos e 
equiparação), tem-se, de um lado, o dever do Estado em promover o geren-
ciamento dos resíduos e, de outro, o direito do gerador de exigir a prestação 
(adequada) desse serviço público. Não bastasse, a esse direito vincula-se, 
como a outra face da mesma moeda, o dever do gerador em acondicionar 
adequadamente e de forma diferenciada os resíduos gerados50, assim como 
disponibilizá-los para a coleta (art. 25 da PNRS). Somente com a observân-

48 O art. 6º da Lei federal n. 11.445/2007 (lei anterior), ao fazer referência ao “lixo ori-
ginário de atividades [...] industriais [...]”, encontra-se derrogado pelo art. 13, parágrafo 
único da PNRS (lei posterior), conclusão essa reforçada pela leitura do art. 20, II, b da PNRS. 
Nesses termos, somente os resíduos comerciais e de serviços podem ser objeto de equipa-
ração, e não mais os resíduos industriais. Ademais, note-se que o paradigma para a equipara-
ção são os resíduos domiciliares (ou domésticos, na linguagem da Lei federal n. 11.445/2007), 
e não os resíduos sólidos urbanos (os quais compreendem, além dos residenciais, também 
os de limpeza urbana). O parágrafo único do art. 13 da PNRS é expresso nesse sentido, cor-
roborado pela primeira parte do inciso II do art. 12 do Decreto federal n. 7.217/2010, o qual 
regulamenta a Lei federal n. 11.445/2007.

49 Seguindo a lógica da Lei federal n. 11.445/2007 e da PNRS, as chamadas “leis dos 
grandes geradores” (vide nota 34, supra) tornam-se redundantes (e, logo, desnecessárias) 
sempre que atinentes a resíduos que não os domésticos. Isso porque, sendo a equiparação 
uma forma de excetuar a regra de responsabilização do gerador (vide a nota anterior), bas-
ta o município ou o Distrito Federal deixar de fazê-lo (ou seja, não equiparar) para que a 
obrigação de gestão dos resíduos repouse, originária e unicamente, sobre quem os tenha pro-
duzido. Já em relação aos resíduos domiciliares, as “leis dos grandes geradores”, diante do 
disposto no art. 7º, I c/c o art. 3º, I, c, da Lei federal n. 11.445/2007, são ilegais, haja vista o 
gerenciamento ambientalmente adequado de resíduos sólidos urbanos, incluindo o dos resí-
duos domiciliares (de origem doméstica), constituir per se serviço público segundo o direito 
positivo nacional em vigor.

50 Oportuno atentar para a importância da segregação dos resíduos na fonte geradora 
para a efetividade da coleta seletiva, definida como a “coleta de resíduos sólidos previamen-
te segregados conforme sua constituição ou composição” (art. 3º, V, da PNRS), estabelecida 
pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos (art. 35, caput, da PNRS) e im-
plementada pelo titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos (art. 
36, II, da PNRS).
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cia dessas obrigações, especialmente da última – no fundo, um dever de trans-
ferência (Überlassungspflicht51) dos resíduos52 ao Poder Público –, é que o 
gerador de resíduos sólidos domésticos (e dos equiparados a eles) tem ces-
sada a sua responsabilidade (art. 28 da PNRS), quer pelo cumprimento das 
ações relacionadas ao gerenciamento dos resíduos coletados pelo titular do 
serviço público de manejo de resíduos, quer por eventuais danos oriundos 
do gerenciamento inadequado deles.

O terceiro e último caminho diz respeito a algumas categorias de resí-
duos, tanto da produção como de consumo, enquadradas pelo legislador – 
ou passíveis de enquadramento mediante ato infralegal – no conceito de 
“fluxos de materiais”53 (cf. Aragão, 2009, p. 118-9; 2006). No direito positi-
vo brasileiro, elas encontram-se arroladas nos incisos I a VI do caput do art. 
33 PNRS, lista à qual podem vir a ser acrescidos outros tipos de resíduos nos 
termos dos §§ 1º e 2º desse mesmo dispositivo. Trata-se, aqui, de resíduos 
decorrentes do uso – ou do consumo em um sentido amplo, vale dizer, da 
utilização a qualquer título, profissional-econômico ou não – de determi-
nados produtos e cuja geração não (ou muito dificilmente) consegue ser 
evitada, diminuída ou adiada (em respeito aos ditames da hierarquia de re-
síduos), tampouco melhorada (qualitativamente falando), por meio das 
ações daqueles sujeitos tradicionalmente encarregados de seu gerenciamen-
to: os geradores diretos (usuários profissionais de produtos) no caso dos re-
síduos da produção, e as municipalidades, no caso dos resíduos de consu-
mo. Tais agentes, sobretudo as últimas, por não possuírem controle algum 
sobre as causas do problema (geração de resíduos), não conseguem intervir 
no sentido de preveni-lo, limitando-se a gerir as suas consequências54. As-

51 A respeito das Überlassungspflichten no direito alemão dos resíduos, positivadas no 
§ 17 da Kreislaufwirtschaftsgesetz (lei alemã de resíduos), cf., por exemplo, Dippel (2012), 
Kurth e Oexle (2013) e Schomerus (2012).

52 E, conseguintemente, da responsabilidade a eles associada.
53 Aragão (2009, p. 118-9) fala em fluxos de materiais, de produtos ou de resíduos. Em 

apertada síntese, a noção de fluxo remete à ideia de trocas de matéria e energia entre os sis-
temas socioeconômico e o ambiente. Vide nota 60, infra, e o item que sucede a introdução.

54 No mesmo sentido, cf. Schall (1992, p. 2, tradução e grifo nossos): “Gestores de resí-
duos não têm logrado êxito em criar programas de redução na fonte porque, para assegurar 
uma menor geração de resíduos, eles precisam garantir uma menor produção de output [re-
sultado do sistema produtivo], que é a fonte [causa] última do lixo. Mas aqueles que realizam 
a gestão de resíduos não são os mesmos que realizam a gestão da produção. Decisões sobre o 
que produzir, que materiais utilizar na produção e em que embalar o que se produz têm, his-
toricamente, sido tomadas pelos fabricantes de produtos, os quais respondem a pressões de 
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sim, segundo Aragão (2009, p. 118), tem-se um universo de resíduos que, 
conquanto transversais quanto à sua origem55 e diversificados quanto à sua 
composição, apresentam dificuldades de gestão similares a justificar uma 
abordagem dita integrada, considerando os impactos ambientais do produ-
to ao longo de todo o seu ciclo de vida (desde o “nascimento” até a “morte”, 
donde a já consagrada expressão “do berço ao túmulo”56) e, consequente-
mente, um tratamento jurídico unificado. Esse regime legal é marcado por 
uma mudança na alocação das obrigações de gestão dos resíduos, com o sur-
gimento de deveres a ser cumpridos antes de o produto se tornar um resí-
duo57 (vide o art. 31, I e II, e o art. 32 da PNRS), além de uma ênfase na res-
ponsabilidade do(s) gerador(es) indireto(s), especialmente na do fabricante 
e, no caso de produtos fabricados no exterior, do importador.

Quando essas categorias identificadas como fluxos configurarem, em 
função de sua origem, resíduos sólidos urbanos ou resíduos equiparados aos 
domiciliares, verifica-se uma restrição no campo de incidência da exceção 
anteriormente descrita, qual seja, na responsabilidade do titular do serviço 
público de limpeza urbana e de manejo de resíduos em vez do gerador. Em 
outras palavras, a PNRS retira determinados tipos de resíduos (fluxos) do 
universo abrangido pelo regime de exceção ao princípio do poluidor-paga-
dor, submetendo-os novamente à regra de responsabilização do gerador, 
ainda que com modificação na distribuição de obrigações para incluir a par-

mercado. Apenas recentemente é que gestores de resíduos têm tentado intervir ativamente 
no funcionamento do mercado para ajudar a criação de resultados de redução [de resíduos] 
na fonte. Entretanto, como realizar essa intervenção, além de ainda não muito bem compre-
endida, é amplamente ineficaz”. 

55 A transversalidade da origem é uma característica importante para se compreender 
que, no caso dos fluxos submetidos a sistemas de gestão integrada (“responsabilidade pós-
-consumo”), os geradores diretos desses resíduos são os usuários dos respectivos produtos, 
seja a que título for (profissional/econômico ou não). Portanto, quando a PNRS fala em “con-
sumidores”, quer ela referir-se tanto a utilizadores profissionais (ou “não particulares”, para 
usar a expressão encontrada na Diretiva 2012/19/UE relativa a equipamentos eletroeletrôni-
cos) quanto a utilizadores não profissionais (ou “privados”). Em outras palavras, para a PNRS, 
há consumidores profissionais e não profissionais dos mesmos produtos (usuários de lâm-
padas utilizadas para iluminar, respectivamente, uma fábrica e uma residência, por exem-
plo). Em que pese o conceito de consumidor/usuário do direito dos resíduos afastar-se da no-
ção de consumidor/destinatário final do direito consumerista, a profissionalidade do usuário 
do produto (resíduo futuro) pode ser um importante critério de alocação de algumas das 
obrigações “pós-consumo” entre os geradores diretos e indiretos. Cf., a propósito, Tojo (2003).

56 From cradle to grave, em inglês.
57 Ou seja, antes da “morte” do produto, quando ele ainda é um “pré-resíduo” (a ex-

pressão é de Aragão, 2009, p. 111).

Cap_06_Dir_Amb.indd   173 09/10/15   11:18



DIREITO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE174

ticipação do gerador indireto. Trata-se, por assim dizer, de uma “exceção à 
exceção”. 

Também os resíduos gerados no âmbito do exercício de atividades pro-
dutivas e enquadrados no conceito de fluxos – pense-se, exemplificativa-
mente, em embalagens de agrotóxicos utilizados por agricultores, embala-
gens de óleos lubrificantes industriais empregados em fábricas ou, ainda, 
em computadores em fim de vida provenientes de escritórios (bancários, de 
advocacia etc.) – seguem a aplicação modificada do princípio do poluidor-
-pagador, com a imposição de deveres tanto aos geradores diretos quanto – 
e principalmente – aos indiretos, sem prejuízo da possibilidade de assunção, 
pelo poder público, de parcela desses deveres, a depender do caso58. 

No tocante aos resíduos não enquadrados como fluxos ou, ainda, àque-
les que, a despeito de configurarem fluxos, a lei permite, em caráter tempo-
rário, não serem submetidos ao regime que lhes é próprio59, seguem-se os 
dois primeiros caminhos acima expostos: se gerados no âmbito de ativida-
des produtivas, são de responsabilidade do gerador direto; se classificados, 
quanto à origem, como resíduos sólidos urbanos, incluindo os equiparados, 
a gestão é de competência do titular do serviço público de limpeza urbana 
e de manejo de resíduos.

A Figura 6.1 esquematiza visualmente os possíveis “caminhos” para os 
resíduos segundo o ordenamento brasileiro.

A par de sua novidade, o terceiro caminho, denominado “responsabi-
lidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos” pela PNRS, é o que 
mais tem suscitado controvérsias, embora ainda muito pouco explorado e 

58 Sendo a atuação do Estado a exceção, sempre que ele executar atividades de gestão 
de resíduos cuja responsabilidade a lei atribua aos geradores, diretos e/ou indiretos, ele de-
verá ser remunerado pelas atividades que desempenhar, seja no caso dos resíduos de produ-
ção (art. 27, § 2º, da PNRS), seja na hipótese de participação nos chamados esquemas de lo-
gística reversa de resíduos de consumo (art. 33, § 7º, da PNRS). Na primeira situação, o 
poder público, ao realizar quaisquer das etapas de gerenciamento dos resíduos, deve respei-
tar, assim como os particulares, as exigências relativas ao licenciamento ambiental, além da-
quelas contidas em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS (art. 
19, § 5º, da PNRS).

59 A exemplo dos resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REEEs) de uso não do-
méstico, os quais, por decisão política respaldada pelo art. 56 da PNRS, não foram incluídos 
no Edital n. 01/2013, do Ministério do Meio Ambiente, concernente ao chamamento de fa-
bricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos eletroeletrônicos e seus 
componentes para a elaboração de proposta de acordo setorial visando à implantação de sis-
tema de logística reversa de abrangência nacional para os resíduos eletroeletrônicos e seus 
componentes (vide item 2.1 do edital). Vide, ainda, nota 116, infra.
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frequentemente mal compreendido pela doutrina pátria. Por essa razão, ele 
é o foco deste capítulo e objeto dos itens seguintes. 

RESPONSABILIDADE PÓS-CONSUMO E SEUS 
CONTORNOS TEÓRICOS

A chamada responsabilidade pós-consumo insere-se em um contexto 
de ampliação dos horizontes sobre os impactos humanos no ambiente, no 
qual as atenções, inclusive regulatórias, começam a voltar-se para novos pro-
blemas ecológicos, de maior sutileza, imprevisibilidade e dificuldade de en-
frentamento (Esty e Chertow, 1997, p. 4), para além da degradação causada 
por grandes empreendimentos e, sobretudo, da poluição ocasionada pelas 
instalações industriais. Essa expansão do olhar para as questões ambientais 
é acompanhada por uma mudança também de abordagem: procura-se ado-
tar um enfoque dito sistêmico, o qual situa as atividades sócio-tecno-eco-
nômicas humanas no âmbito mais amplo dos sistemas ecológicos (ou ecos-
sistemas) que as suportam a fim de evitar análises restritas e/ou parciais que 
ignorem variáveis importantes e, pior, levem a consequências indesejadas 
(Lifset e Graedel, 2002, p. 4 e 6).

Duas formas de manifestação dessa abordagem integrada são a consi-
deração das trocas de matéria e energia entre a ecosfera e a tecnosfera60 e o 
recurso a uma análise de ciclo de vida do produto61, a qual considera os im-
pactos ambientais do produto desde a sua concepção e a extração dos recur-
sos naturais necessários à sua confecção até a destinação final dos respecti-
vos resíduos, perpassando a fabricação, a distribuição, e o consumo62,63.

60 Essa troca subjaz o conceito de “fluxos” e costuma ser metaforicamente referida pe-
los autores da chamada ecologia industrial como “metabolismo social” (cf., por exemplo, 
Lifset e Graedel, 2002, p. 6), o qual, por sua vez, desdobra-se em “anabolismo social” – saída 
de energia/matéria da ecosfera e entrada na tecnosfera – e “catabolismo social” – saída de 
materiais/energia da tecnosfera e entrada na ecosfera. É com base nessa ideia que Aragão 
(2006) subdivide o direito dos resíduos (rectius dos fluxos de materiais) em direito anabóli-
co e direito catabólico.

61 O art. 3º, IV, da PNRS define ciclo de vida do produto como “a série de etapas que 
envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o pro-
cesso produtivo, o consumo e a disposição final”.

62 Vide nota 18, supra.
63 Juntas, as perspectivas metabólica (isto é, de fluxos de materiais e energética) e de ciclo 

de vida propiciam uma visão integrada dos problemas ambientais, tão cara à ecologia industrial.
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O direito dos resíduos, em sua feição moderna, é o campo do direito 
ambiental que tem protagonizado a incorporação da lógica de ciclo de vida 
conjugada à perspectiva metabólica, sendo a instituição da responsabilida-
de pós-consumo, indubitavelmente, bastante ilustrativa dessa constatação. 
Enquanto sob a égide do direito da eliminação de resíduos o produto era 
merecedor de atenção apenas quando atingisse o estágio de fim de vida, ou 
seja (e metaforicamente falando), depois da sua “morte”, por ocasião do 
“enterro”64 (aterramento) e/ou da “cremação” (incineração) dos “cadáveres”, 
o direito integrado dos resíduos65 passa a investigar a razão do “óbito” dos 
produtos, é dizer, a questionar o motivo pelo qual eles se tornam resíduos66. 
É no contexto dessa averiguação que entra em jogo a figura da responsabi-
lidade pós-consumo67.

A perspectiva de ciclo de vida permite perceber que o produto nada 
mais é que um resíduo futuro ou, o que é dizer a mesma coisa, o resíduo é 
um ex-produto (Aragão, 1999, p. 1-2; Krämer, 2011, p. 348). O produto, 
quando “em vida”, possui um substrato físico provido de algum interesse 
(geralmente em virtude de uma funcionalidade68) para o destinatário da 
sua produção (consumidor). Com o “perecimento” (consumo) do produ-
to, o que desaparece não é, na grande maioria das vezes, esse substrato fí-
sico69, mas tão somente a utilidade para o gerador do resíduo, esvaindo-se 

64 Em sentido semelhante, Kunig (1994, p. 97, grifo nosso): “O proprietário do resíduo 
tem, por assim dizer, o direito de condenar a coisa à morte. A remoção do resíduo pode com-
parar-se a um enterro”.

65 Também denominado “direito dos fluxos de materiais”. Vide nota 74, infra.
66 No mesmo sentido, Salzman (1997, p. 1245, destaque no original, tradução nossa): 

“[...] nós temos amplamente negligenciado abordar a razão pela qual nós geramos resíduos 
em primeiro lugar”. 

67 Registre-se, aliás, a seguinte observação de Lifset (1993, p. 165, tradução nossa): “É 
somente no âmbito do ciclo de vida do produto [...] que a responsabilidade alargada do pro-
dutor é um conceito coerente”. 

68 O critério da funcionalidade é apenas um entre vários outros critérios possíveis para 
distinguir resíduos de não resíduos. Para uma discussão sobre alguns desses critérios, cf., por 
exemplo, Aragão (2006, p. 82, nota 105, p. 451-463 e p. 534-538). De toda a sorte, não se deve 
esquecer que o conceito de resíduo é definido socialmente (Thompson, 1998, p. 58). Esse é 
um tema controvertido e, por demandar estudo específico e aprofundado, escapa aos limi-
tes propostos para este texto.

69 Nesse sentido, McDonough e Braungart (2002, p. 27, grifo nosso, tradução nossa) 
observam que os consumidores, na verdade, “consumem” muito pouco: “Pense a respeito: 
você pode ser chamado de consumidor, mas é muito pouco o que você consome – alguma 
comida, alguns líquidos. Todo o resto é projetado para você jogar fora quando tiver terminado 
[de consumir]”. 
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aí o seu interesse em ter o ex-produto para si. Donde se concluir que os 
produtos, mesmo quando acometidos pelo inevitável fenômeno da resi-
dualidade, conservam a sua materialidade, é dizer, não deixam de ser ma-
teriais70.

Ora, se resíduos, apesar de coisas desinteressantes71, continuam sendo 
materiais72, a proposta de eliminá-los acaba forçosamente dando lugar à de 
reaproveitá-los sempre que possível. Nesse sentido, ganha espaço a noção 
de fechamento do fluxo: supera-se a unidirecionalidade no fluxo de materiais 
própria do direito da eliminação de resíduos (input – output) em favor da 
(re)inserção dos materiais residuais no circuito econômico-produtivo (input 
– output – input). Com isso, ao promover a circularidade dos materiais (Stoff-
kreislauf ou Kreislaufwirtschaft73), o direito dos resíduos moderno abando-
na a residualidade enquanto alvo exclusivo de seus esforços para se tornar 
um direito dos fluxos de materiais (Stoffstromrecht ou Kreislaufwirtschaftsrecht)74, 
cujo olhar repousa sobre todo o metabolismo social. 

Na medida em que prolonga a circulação dos materiais, levando a um 
fluxo mais duradouro, pelo fato de contribuir para uma menor necessida-
de por matérias-primas virgens (diminuindo a pressão sobre os recursos na-
turais a serem extraídos), o direito dos resíduos pode ser encarado também 
como um direito das matérias-primas (Rohstoffrecht) (Engel, 2002, p. 247 e 

70 “Do ponto de vista dos materiais, resíduos são o output final do metabolismo social; 
a sua composição e quantidade dependem da qualidade e da quantidade do input. Mudanças 
no metabolismo social, portanto, são refletidas em mudanças nos resíduos e, assim, determinam 
quão perigosos os resíduos serão. [...] Resíduo é aquilo que sobra. [...] O tipo de input 
proveniente da natureza e inserido na sociedade determina o que sobra no final, isto é, 
determina o output” (Winiwarter, 2002, 38-40, tradução nossa). 

71 Aragão (2006, p. 81 e 84) formula, dentro de uma perspectiva estática, isto é, focada 
exclusivamente no momento em que determinada coisa se torna um resíduo, a seguinte de-
finição: resíduos são objetos corpóreos, apropriáveis e que, por serem desinteressantes para 
o seu detentor, ele os enjeita (ou já aventou).

72 “Os resíduos são melhor compreendidos como recursos que estão no lugar errado na 
hora errada. Geralmente, eles são descartados porque deixam de ter valor para seus possui-
dores” (Bartone, 1990, p. 7, grifo nosso, tradução nossa). 

73 Aliás, conforme já adiantado nas notas 42 e 51, a lei alemã de resíduos em vigor de-
nomina-se Kreislaufwirtschaftsgesetz (KrWG). Uma possível tradução para o português é “lei 
dos ciclos de materiais”.

74 Em língua alemã há umas poucas dezenas de publicações a respeito. Brandt e Steiner 
(2000) fornecem um breve panorama sobre a concepção, em âmbito nacional, de um direi-
to dos fluxos de materiais no direito alemão. Em língua portuguesa, a referência (e, ao que 
parece, a única) é Aragão (2006).
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seguintes). Mas não é só. A juridificação dos resíduos calcada no enfoque 
dos fluxos de materiais permite questionar ainda a redução e o estancamen-
to desses fluxos, indo muito além do mero fechamento deles. 

Se, metabolicamente falando, os resíduos não deixam de ser recursos 
(embora no lugar e momento errados), a lógica preventiva própria do di-
reito ambiental faz-nos questionar como esses materiais podem ser poupa-
dos e não somente recuperados, introduzindo, destarte, uma reflexão quan-
to aos modos de evitar e minimizar a quantidade de recursos naturais que 
entrarão e circularão pelo circuito econômico75. A resposta – intuitiva – a 
essa pergunta é apenas uma: a abstenção e diminuição do acesso aos mate-
riais e do uso deles. Isso implica limitações tanto à produção quanto ao con-
sumo, quer em termos de ausência de fluxo (não produzir e não consumir), 
quer em termos de sua redução (desprodução e desconsumo)76. Nas preci-
sas palavras de Aragão (2006, p. 40): “[...] prevenir é evitar resíduos. E evi-
tar resíduos é consumir menos. E consumir menos é produzir menos. E pro-
duzir menos é usar menos os bens da Natureza [...]”.

Nessa vertente preventiva (não geração), o direito integrado dos resí-
duos é um direito anti-resíduos, esforçado em antecipar-se ao momento da 
residualidade – a fase final do ciclo de vida do produto – e pensar todas as 
etapas anteriores, incluindo produção e consumo, com vistas a prevenir (evi-
tar e reduzir), em cada uma delas, o uso de recursos naturais, bem como a 
geração de impactos ambientais negativos.

Ao exigir um modo de produção mais limpo e direcionado à fabrica-
ção e ao consumo de produtos cujo uso gerem a menor quantidade de resí-
duos possível, o direito integrado dos resíduos repercute sobre o compor-
tamento dos agentes econômicos e tem o potencial de desempenhar um 
importante papel na mudança dos padrões de produção e consumo vigen-
tes, atingindo em cheio o coração da organização socioeconômica da socie-

75 Winiwarter (2002, p. 52, tradução nossa) é incisiva: “A solução para o problema dos 
resíduos reside no lado do input da sociedade, que é onde as suas causas se encontram. Isso 
exige um redesenho [re-design] do metabolismo social”. 

76 As categorias ausência, redução e fechamento dos fluxos de materiais são apresenta-
das e desenvolvidas por Aragão (2006, p. 311 e seguintes). Como modalidades da segunda 
categoria (desprodução e desconsumo) a autora cita a desmaterialização, a terceirização e a 
produção mais limpa.
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dade moderna em prol de um ambiente metabolicamente sadio. É precisa-
mente aqui que reside a sua centralidade77.

Um instrumento adotado em vários países no sentido de estimular 
transformações na cadeia produtiva com vistas a uma melhoria quantitati-
va e qualitativa na geração de resíduos e, ao mesmo tempo, assegurar o geren-
ciamento ambientalmente adequado dos resíduos produzidos é a chamada 
responsabilidade pós-consumo78. Conceitualmente, ela parte da constata-
ção de que a origem do problema – repita-se, a geração (quantitativa e qua-
litativa) de resíduos – encontra-se no produto, mais especificamente na sua 
concepção e composição (fabricação) e, de maneira mais tímida, no seu uso 
(consumo). Na base do raciocínio está o reconhecimento de que as decisões 
de produção e consumo determinam a quantidade e a qualidade dos resí-
duos futuramente gerados por ocasião do uso dos produtos. 

Na verdade, no caso da responsabilidade pós-consumo, o foco recai so-
bremaneira sobre as decisões de produção, no centro das quais se situam as 
relativas ao design do produto. Em termos teóricos, a responsabilidade pós-
-consumo é um instrumento que procura incentivar indiretamente as de-
cisões de design em busca de aperfeiçoamentos ecológicos dos produtos, isto 
é, de suas qualidades ambientais, especialmente no que diz respeito à resi-
dualidade futura deles. 

Com efeito, na fase do design (ou da concepção) do produto são pen-
sados vários de seus aspectos: custo dos insumos, fabricabilidade (manufac-
turability), compatibilidade com a cadeia de distribuição, funcionalidade, 
segurança etc. (Lifset, 1993, p. 163). Por meio da responsabilidade pós-con-
sumo, procura-se incorporar à tomada de decisão sobre esses elementos 
preocupações ecológicas referentes à composição (seleção de materiais) e 
estrutura dos produtos, haja vista elas serem determinantes de característi-
cas relacionadas aos estágios de uso e pós-uso (ou fim de vida), tais como 

77 “[...] a centralidade do Direito dos Resíduos resulta também do facto de a gestão dos 
resíduos ser um domínio em que as possibilidades de mudança e inflexão do actual estado 
de degradação ambiental são grandes: se reciclarmos, nem que seja uma vez, os resíduos va-
lorizáveis, já estaremos a reduzir para metade os fluxos de materiais – matérias-primas – em 
circulação da esfera natural para a esfera humana, com as consequentes vantagens ambien-
tais e humanas [...]” (Aragão, 2009, p. 11-2, destaque no original).

78 Importante deixar claro, portanto, que o direito dos resíduos não se resume à figura 
da responsabilidade pós-consumo, embora esta seja, inquestionavelmente, um dos princi-
pais instrumentos regulatórios adotados em diversos países em matéria de resíduos. Para 
uma exposição mais abrangente e introdutória, porém igualmente crítica e clara, sobre o di-
reito dos resíduos cf., por todos, Aragão (2009) e Krämer (2011, p. 329-63).
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durabilidade, reparabilidade e reciclabilidade79. Nesses termos, pelo fato de 
as decisões de design definirem os aspectos ambientais associados ao pro-
duto, entre os quais a quantidade e a qualidade dos resíduos gerados80, elas 
são consideradas a raiz da questão (Lindhqvist, 2000, p. 3)81,82.

Se, então, a fonte do problema está no lado da oferta, ou seja, na pro-
dução (em sentido amplo)83, é nas decisões adotadas nessa fase, particular-
mente nas de design, que se concentram os esforços da responsabilidade 
pós-consumo, com pouca (ou menor) atenção para o lado da procura, isto 
é, para as decisões dos consumidores. Na medida em que o consumo é cro-
nologicamente posterior à produção e por ela materialmente condicionado 
(Aragão, 2006, p. 587), os consumidores, cuja atividade é considerada mais 
ou menos normal e inevitável84, apenas atualizam, por ocasião do consumo, 
os problemas ambientais já contidos nos produtos que obtêm no mercado 

79 “O design de produtos e de sistemas de produtos é o passo mais decisivo na determinação 
da natureza e da quantidade tanto de recursos e de energia usados como da poluição gerada 
ao longo dos ciclos de vida dos produtos. É por isso que a responsabilidade alargada do 
produtor [EPR, acrônimo da expressão inglesa extended producer responsibility] procura criar 
uma efetiva retroalimentação [feedback loop] aos designers de produtos a fim de encorajá-los 
a projetar produtos mais ‘limpos’ [‘ambientalmente amigáveis’]. Além de determinar os 
impactos do efetivo processo de fabricação do produto, a escolha dos materiais, por exemplo, 
determina os impactos ambientais a montante [da cadeia produtiva] na extração e no 
processamento de matérias-primas virgens. A seleção de materiais também determina os 
impactos a jusante durante o estágio de uso e a derradeira disposição final do produto. O 
produtor pode, na etapa de design no âmbito do desenvolvimento do produto, contribuir 
significativamente para a minimização da geração de resíduos e dos impactos do gerenciamento 
deles” (Davis et al., 1997, p. 1-2, tradução nossa).

80 “É precisamente o fabricante quem decide, já nos estágios iniciais de planejamento e 
de design do produto, quão rapidamente um produto percorre o seu ciclo de vida, na medida 
em que determina a durabilidade e a facilidade de reparação de seu produto. Ademais, por 
meio do uso de materiais reutilizáveis e recicláveis, o fabricante decide quantas voltas as 
matérias-primas utilizadas darão na ‘espiral de materiais (substâncias)’. Por fim, se o produto 
– futuro resíduo – causará ao final [do ciclo de vida] problemas na eliminação [disposição 
final] em virtude de substâncias perigosas nele contidas, também está nas mãos do fabricante” 
(Kloepfer, 2001, p. 18, tradução nossa). 

81 Daí se afirmar que o produto deve ser “limpo” desde o início (cf. Lindhqvist, 2000, p. 36).
82 Sobre a importância do design no contexto da sustentabilidade em geral, e da me-

lhoria ambiental dos produtos em especial, incluindo uma interessante discussão em torno 
da (sub e supra) ciclagem de materiais e da eliminação do próprio conceito de resíduo, cf., 
por todos, McDonough e Braungart (1992, 2002, 2013).

83 Conforme será visto logo adiante, por produção deve-se entender a colocação do pro-
duto no mercado, podendo incluir tanto as etapas de fabricação e importação como as de 
dis tribuição e comercialização.

84 Afinal, vivemos em uma sociedade de consumo.
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(Frenz, 2002, p. 618). Segundo lembra Lifset (1993, p. 169), uma premissa-
-chave da responsabilidade pós-consumo é a descrença na soberania do con-
sumidor, vale dizer, um ceticismo quanto à possibilidade de mudanças nos 
comportamentos dos consumidores ou na capacidade de decisões de com-
pra ecologicamente responsáveis carrearem verdadeiras melhorias ambien-
tais nos produtos oferecidos no mercado85. 

Entretanto, isso não significa que as decisões de consumo não possam 
ou não devam ser alvo da regulação ambiental em geral e do direito dos re-
síduos em especial, pelo contrário. Existe apenas a necessidade de recorrer 
a outros instrumentos e observar determinadas condições, formais e mate-
riais (cf., por todos, Aragão, 1999). Ademais, nada impede, nos esquemas 
de responsabilidade pós-consumo, a imposição aos consumidores de obri-
gações não relacionadas às decisões de consumo propriamente ditas (isto 
é, sobre se, o que, quanto86 e como consumir), a exemplo dos deveres esta-
belecidos no art. 35 da PNRS (segregação e disponibilização dos resíduos 
gerados)87.

Afirmar que a causa do problema está no lado da oferta, é dizer, na fa-
bricação e comercialização de produtos com alto grau de residualidade 
(abfallreich) futura e substâncias tóxicas, implica aceitar a responsabiliza-
ção de quaisquer dos participantes da cadeia de suprimento88 – produção 
(fabricação e importação) e fornecimento (distribuição e comercialização) 
de produtos – de cuja capacidade e vontade depende a quantidade e a qua-
lidade dos resíduos gerados no fim do ciclo de vida do produto (Schmidt e 
Kahl, 2010, p. 266). 

Embora o destinatário por excelência das obrigações pós-consumo seja 
o fabricante (ou o importador, no caso de produtos fabricados no exterior), 

85 Isso deve-se, sobretudo, ao fato de o consumidor, muitas vezes, encontrar-se subju-
gado ao poder econômico concentrado dos produtores e, por esse motivo, ver-se forçado a 
optar por aquilo que vai achar pronto no mercado.

86 Salzman (1997, p. 1267) critica o fato de o direito se ocupar mais dos padrões de con-
sumo (“how well we consume”) que dos níveis de consumo (“how much we consume”). Para 
Harsch (1999, p. 555), as abordagens convencionais do direito ambiental não questionam a 
cultura do consumo, tampouco as necessidades dos consumidores. Embora pertinentes, es-
sas questões merecem atenção mais detida em estudos futuros específicos.

87 Em apertada síntese: a responsabilidade pós-consumo dos produtores (fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes) não infirma, de modo algum, a responsabili-
dade dos consumidores (vide, a propósito, nota 127, infra). No mesmo sentido, cf., por exem-
plo, Rehbinder (1994, p. 23 e 24).

88 No mesmo sentido, cf. Versteyl (2003, p. 486).
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afinal a ele competem as decisões de design do produto, não resta elidida a 
possibilidade de responsabilização de outros agentes econômicos sempre 
que, a depender do produto e do modelo de responsabilidade adotado, eles 
puderem influenciar a tomada daquelas decisões de design89 ou, ainda, o en-
dereçamento do fabricante revelar-se impossível ou muito dificultoso. O 
exemplo mais ilustrativo nesse sentido é o pioneiro decreto alemão de em-
balagens de 1991 (Verpackungsverordnung – VerpackV)90,91, o qual atribuiu 
aos distribuidores e comerciantes (Vertreiber) a esmagadora parcela de res-
ponsabilidade pelas embalagens pós-consumo. Segundo explica Lindhqvist 
(2000, p. 126 e 127), na Alemanha, o número de agentes na cadeia de distri-

89 Para Davis et al. (1997, p. 1-2, tradução nossa), quanto maior a habilidade do ator 
em influenciar os impactos ambientais ao longo do ciclo de vida do produto, maior deve ser 
o seu grau de responsabilidade em endereçá-los. 

90 Apesar de seu protagonismo, o decreto alemão de embalagens de 1991 não é a pri-
meira experiência em matéria de responsabilidade pós-consumo, pelo menos não em ter-
mos legislativos, ao contrário do que equivocadamente afirma Moreira (2008, p. 147 e nota 
446). Na própria Alemanha, por exemplo, a lei de eliminação de resíduos (Abfallbeseitigungs-
recht – AbfG) de 1972 continha um dispositivo (§ 14) autorizando o Poder Executivo Fede-
ral a restringir, por meio de decreto, a colocação no mercado de embalagens que, em função 
de sua natureza, composição, quantidade e/ou de seu volume, demandassem esforços mui-
to elevados para a sua eliminação enquanto resíduos. A lei de resíduos de 1986 (Abfallgesetz 
– AbfG), por sua vez, estabelecia, em seu § 5b, obrigações pós-consumo no tocante a óleos 
usados de motores de combustão ou de engrenagens. Adicionalmente, o § 14 desse mesmo 
diploma autorizava o Poder Executivo Federal a editar, após a oitiva dos setores envolvidos, 
decretos instituindo deveres pós-consumo a outros produtos, o que acabou se concretizan-
do, ainda sob a égide da lei de resíduos de 1986, em relação a embalagens plásticas de bebi-
das (vide a Verordnung über die Rücknahme und Pfanderhebung von Getränkeverpackungen 
aus Kunststoffen vom 20. Dezember 1988) e, posteriormente, a embalagens em geral (vide o 
já mencionado decreto alemão de embalagens de 1991, o qual revogou o decreto relativo a 
embalagens plásticas de bebidas de 1988), a óleos usados (vide a Altölverordnung – AltölV 
vom 27. Oktober 1987) – cuja destinação final, aliás, é disciplinada desde 1968 –, a solventes 
halogenados (vide a Verordnung über die Entsorgung gebrauchter halogenierter Lösemittel – 
HKWAbfV vom 23. Oktober 1989) e a determinados hidrocarbonetos halogenados destrui-
dores da camada de ozônio (vide a Verordnung zum Verbot von bestimmten die Ozonzicht ab-
bauenden Halogenkohlenwasserstoffen – FCKW-Halon-Verbots-Verordnung vom 6. Mai 1991). 
Atualmente, o decreto em vigor na Alemanha a disciplinar a responsabilidade pós-consumo 
de embalagens é a Verordnung über die Vermeidung und Verwertung von Verpackungsabfällen 
(Verpackungsverordnung – VerpackV) vom 21. August 1998. 

91 Segundo registra Lindhqvist (2000, p. 29 e seguintes), a ideia de uma responsabilida-
de pós-consumo foi progressivamente ganhando corpo em algumas nações europeias a par-
tir de meados da década de 1970 e na década de 1980, embora já estivesse na cabeça de vá-
rias pessoas que lidavam com questões atinentes ao gerenciamento de resíduos e a aspectos 
ambientais de produtos. No plano teórico, o conceito foi cunhado pela primeira vez em 1990 
em um relatório ao Ministério de Ambiente da Suécia.
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buição é bem menor que o de fabricantes de produtos embalados e de fa-
bricantes de embalagens, sendo, portanto, muito mais fácil de regular e con-
trolar o primeiro grupo que o segundo.

Logo, quando se fala em responsabilidade pós-consumo do produtor, 
deve-se ter em mente que o conceito de produtor não se reduz à figura do 
fabricante (embora, repita-se, ele costume ser o principal alvo), podendo in-
cluir outros atores tais como distribuidores e comerciantes92. “A questão re-
lativa à identidade do produtor é, portanto, uma questão prática, concer-
nente à concepção de um sistema de responsabilidade com mecanismo de 
controle do feedback desejado, e não uma questão semântica ou moral” (Lin-
dhqvist, 2000, p. 127, tradução nossa).

Conforme discutido no início deste capítulo, tradicionalmente, o direi-
to ambiental procurou endereçar apenas a repercussão dos processos pro-
dutivos sobre os recursos naturais93, ou seja, os efeitos ecológicos da fabri-
cação em si mesma considerada. Daí as atenções regulatórias voltarem-se 
apenas para determinadas instalações e certos componentes do ambiente, 
notadamente a atmosfera e os recursos hídricos. Em termos jurídicos, a res-
ponsabilidade ambiental – leia-se: o cumprimento de deveres ecológicos, 
entre eles o de reparar danos causados ao ambiente – dos produtores sem-
pre teve lugar somente até a venda do produto ao consumidor. Em sede de 
pós-consumo, diferentemente, essa responsabilidade não mais acaba com a 
comercialização, irradiando-se para fases posteriores às etapas de fabrica-
ção e distribuição, incluindo o uso e o estágio de fim de vida (maxime de re-
sidualidade) dos produtos. É nesse sentido que se fala em responsabilidade 
alargada (estendida ou ampliada)94 do produtor: a responsabilidade ambien-
tal estende-se para além da fábrica e de suas paredes (Lifset, 1993, p. 165; 
Sachs, 2006, p. 82), alcançando igualmente os resultados dos processos pro-
dutivos, ou seja, os produtos eles próprios (Lindhqvist, 2000, p. 30)95.

92 A respeito da definição da responsabilidade dos distribuidores/comerciantes (retai-
lers), cf., por exemplo, a breve discussão travada por Lindhqvist (2000, p. 58-61).

93 No sentido da definição do inciso V do art. 3º da Lei federal n. 6.938/1981 (PNMA): 
“recursos naturais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuáros, 
o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora”.

94 Darei preferência pelo uso da expressão responsabilidade alargada do produtor por 
ser o termo utilizado na versão em português da Diretiva 2008/98/CE (“diretiva quadro dos 
resíduos” da União Europeia).

95 Outro sentido do termo extensão é apresentado por Sachs (2006, p. 53, grifo nosso, 
tradução nossa): “A responsabilidade alargada do produtor pode ser vista como uma exten-
são ecológica da responsabilidade pelo fato do produto, tornando os produtores responsáveis 
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A responsabilidade alargada do produtor compreende um conjunto de 
obrigações relacionadas à gestão dos produtos em fim de vida, isto é, dos re-
síduos gerados após o uso dos produtos pelo consumidor (donde a expres-
são “pós-consumo”). Essa responsabilidade pode assumir diferentes formas 
(cf., por todos, Lindhqvist, 2000, p. 38-39): física (ou material), financeira e 
informacional. A responsabilidade é física96 quando se tratar do dever de 
realizar atividades de gerenciamento – retorno, transporte e/ou destinação 
final ambientalmente adequada – dos resíduos pós-consumo. A chamada 
responsabilidade financeira diz respeito ao dever de financiamento desse ge-
renciamento físico dos resíduos97. Por fim, a responsabilidade dita informa-
cional abrange o dever de fornecimento de informações sobre as proprieda-
des ambientais dos produtos, inclusive sobre os resíduos a estes associados. 

Embora a imposição aos produtores dessas diferentes modalidades de 
obrigações tenha por consequência uma melhoria no gerenciamento e na 
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos gerados98 – aumen-
to da coleta e do reaproveitamento, sobretudo por meio da reciclagem, ao 
invés da aterragem ou da incineração –, esse objetivo é secundário (Lin-
dhqvist, 2000, p. 129). Conforme discutido acima, o principal escopo da res-
ponsabilidade pós-consumo é a construção de um elo entre as etapas inicial 
(design) e final (gestão de resíduos) do ciclo de vida dos produtos, de modo 
a criar um feedback (Lindhqvist, 2000) aos produtores (fabricantes e impor-
tadores, mais especificamente) para que modifiquem e melhorem as pro-

por uma gestão ambiental a longo prazo de seus produtos, e seus objetivos são similares em 
muitos aspectos ao direito da responsabilidade pelos produtos [produckt liability law], tais 
como a redução de danos’ e o incentivo a um melhor design de produtos”. 

96 Rehbinder (1994, p. 21-4) e Kloepfer (2001, p. 21) falam em uma responsabilidade 
material do produtor, consistente no cumprimento dos deveres positivos (obrigações de fa-
zer) de prevenção, (re)aproveitamento ou “valorização” (Verwertung) e eliminação de resí-
duos a ele impostos pelo legislador. Trata-se, segundo os autores, de um redimensionamen-
to do princípio do poluidor-pagador, com a ampliação da ideia de assunção, pelo produtor, 
somente dos custos econômicos relacionados à (prevenção da) poluição.

97 A rigor, pode-se distinguir a responsabilidade financeira, destinada a assegurar um 
aporte de recursos para fazer frente às despesas do gerenciamento dos resíduos, da chamada 
responsabilidade econômica, a qual se relaciona com o dever de arcar, de modo total ou par-
cial, com os custos correspondentes ao cumprimento dos deveres legais pós-consumo, ou 
seja, de efetivamente suportar os respectivos encargos econômicos.

98 Além, claro, da transferência da responsabilidade pela gestão de um universo consi-
derável de resíduos para o setor privado, com o corolário desencargo (sobretudo financeiro-
-econômico) do setor público municipal.
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priedades ecológicas de seus produtos, principalmente as características re-
lacionadas à (prevenção da) residualidade futura deles99.

No entanto, esse feedback sobre as decisões de design mediante o instru-
mento da responsabilidade pós-consumo somente ocorre de maneira indi-
reta (Kloepfer, 2001, p. 19; Schenkel e Reiche, 1993, p. 187), por meio de uma 
“intervenção fraca” (Rehbinder, 1994, p. 25) na forma de incentivo (Lifset, 
1993): na medida em que o produtor é obrigado a executar a gestão de seus 
produtos em fim de vida e arcar com os respectivos custos, espera-se que ele 
opere mudanças no design de tais produtos com vistas a evitar ou reduzir 
os resíduos associados ao uso deles, afinal, quanto menos resíduos forem 
gerados, menores serão os custos de gestão100.

Na prática, o alcance desse objetivo depende da intensidade e da forma 
de alocação das responsabilidade dos produtores, mais concretamente da 
modalidade de conjugação das responsabilidades física e econômica/finan-
ceira. Isso pode variar muito conforme diferentes fatores, entre os quais se 
destacam, exemplificativamente, o tipo de produto101 e o modo pelo qual a 
legislação permite o cumprimento dos diversos deveres impostos aos pro-
dutores, se individual ou coletivamente102.

99 Em relação aos objetivos da responsabilidade pós-consumo, e tomando o produto 
como referência, a melhoria no gerenciamento e na destinação final ambientalmente ade-
quada dos resíduos pode ser considerado um efeito a jusante, enquanto a mudança no de-
sign dos produtos pode ser tido como um resultado a montante. Em sentido idêntico, cf., 
por exemplo, Sachs (2006, p. 63-65). Lindhqvist e Lifset (1998) observam existir considerá-
vel disputa e confusão a respeito dos objetivos da responsabilidade pós-consumo, mas de-
fendem que o papel e a importância de tal instrumento está justamente no seu potencial de 
consecução de objetivos a montante (ou seja, a mudança no design e melhorias na perfor-
mance ambiental dos produtos).

100 Uma forma de intervenção mais direta ou “forte” seria a regulação, por meio de lei, 
do design ecológico dos produtos (de que é exemplo a Diretiva 2009/125/CE relativa à cria-
ção de um quadro para definir os requisitos de concepção ecológica dos produtos relacio-
nados com o consumo de energia) ou, pelo menos, de parte de seus aspectos ambientais, a 
exemplo da Diretiva 2011/65/UE relativa à restrição do uso de determinadas substâncias pe-
rigosas em equipamentos elétricos e eletrônicos (“Diretiva RoHS”). Alternativamente, po-
der-se-ia conferir ao Estado (nomeadamente aos órgãos ambientais) o poder de ingerência 
(controle) sobre as decisões de produção, especialmente as de design dos produtos (Lifset, 
1993, p. 170), quiçá por meio de uma espécie de “licenciamento ambiental de produtos”.

101 A esse respeito, cf., por exemplo, Lindhqvist (2000, p. 120-2).
102 Responsabilidade individual significa que o produtor é obrigado física, econômica 

e/ou financeiramente à gestão de seus próprios produtos em fim de vida. Diversamente, diz-
-se que a responsabilidade é coletiva quando o dever físico e/ou econômico-financeiro de 
gestão dos resíduos se der independentemente da marca dos produtos. Nesse segundo caso, 
a gestão costuma ser realizada por uma entidade (comumente denominada “entidade gesto-
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RESPONSABILIDADE ALARGADA DO PRODUTOR 
VERSUS RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA 
PELO PRODUTO: UMA FALSA DISCUSSÃO?

A figura de uma responsabilidade compartilhada pode ser considerada 
uma variante da chamada responsabilidade alargada do produto (Lifset, 1993, 
p. 165). No Canadá, o National Packaging Protocol de 1990 encampava a ideia 
de a gestão dos resíduos de embalagem dever resultar de uma somatória de 
esforços por parte do governo, da indústria, dos consumidores e de demais 
grupos de interesse. Em Ontário, província canadense precursora das discus-
sões em torno da responsabilidade pós-consumo, o chamado “modelo com-
partilhado” teve início também no contexto dos resí duos de embalagens. 
Conceitualmente, ao menos na formulação do On tario Waste Reduction Ad-
visory Committee (1992, p. 10-14), esse modelo parte da noção de que pro-
dutores (fabricantes, importadores, distribuidores e/ou envasadores/titula-
res das marcas) e geradores de resíduos (consumidores resi denciais e não 

ra”) com personalidade jurídica distinta dos produtores, mas por eles composta e financia-
da. Na Europa, sistemas individuais e coletivos de responsabilidade costumam coexistir e 
cada um apresenta vantagens e desvantagens, traduzidas no trade-off entre os custos de tran-
sação para a implementação da responsabilidade pós-consumo (maiores nos sistemas indi-
viduais e menores nos sistemas coletivos) e os incentivos à mudança de design (presentes nos 
sistemas individuais e ausentes nos sistemas coletivos). A responsabilidade física dos produ-
tores pode ser total ou parcial e, no segundo caso, pode ser compartilhada com o Poder Pú-
blico (vide o § 7º do art. 33 da PNRS) e/ou com os consumidores (vide o art. 35 da PNRS). 
Já o financiamento dos sistemas de responsabilidade pós-consumo pode ser realizado tanto 
pelos produtores como pelos consumidores. Nessa última hipótese, as responsabilidades fi-
nanceira e econômica são coincidentes e o pagamento dá-se por ocasião da aquisição do pro-
duto, mediante o desembolso de um valor destacado, acrescido ao preço final do produto, 
destinado a fazer frente às despesas do gerenciamento do futuro resíduo. Mesmo quando o 
financiamento é levado a cabo pelos produtores, a responsabilidade econômica, sobretudo 
nos sistemas coletivos, acaba sendo transferida para os consumidores por meio de um au-
mento no preço dos produtos (sobre o fenômeno da repercussão no direito ambiental, cf., 
por todos, Aragão, 1997, p. 185 e seguintes). Essa elevação de preço tem por objetivo ressar-
cir os produtores dos custos incorridos com o gerenciamento dos produtos em fim de vida 
e pode ser tornada visível ou não ao consumidor. Pelo fato de o modelo coletivo de respon-
sabilidade pós-consumo elidir a responsabilidade econômica dos produtores, fazendo-a re-
cair sobre os consumidores, e, por conseguinte, frustrar o incentivo à mudança no design 
dos produtos, ele tem sido alvo de críticas, com clara preferência pelo modelo individual. 
Uma discussão mais aprofundada, conquanto interessante e extremamente relevante, extra-
pola os propósitos e limites deste capítulo. Cf., por exemplo, Lindhqvist e Lifset (2008), Sa-
chs (2006, p. 75-80), Tojo (2003) e Walls (2006).
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residenciais) devem partilhar a responsabilidade pós-consumo em função 
dos papéis que desempenham para a consecução da política dos 3Rs (redu-
ção na fonte, reúso e reciclagem): os primeiros por possuírem o controle tan-
to do design dos produtos quanto do uso de matérias-primas secundárias e 
os segundos por controlarem a sua participação nos sistemas de reutilização 
e reciclagem de resíduos. O grau de responsabi lidade desses atores depende 
de uma série de fatores103. O poder público, por sua vez, deve liderar, apoiar, 
assegurar e controlar a implementação dessa responsabilidade compartilha-
da. Na prática, contudo, ela envolve a parti cipação efetiva dos produtores, 
dos geradores dos resíduos e das municipalidades104,105. 

Nos Estados Unidos, a proposta de compartilhamento da responsabili-
dade ganhou evidência no final da década de 1990 em um documento do 
President’s Council on Sustainable Development (PCSD), nos termos do qual 
todos os setores empresarias envolvidos na cadeia de produção e comer-
cialização de um determinado produto devem partilhar obrigações pós-con-
sumo com consumidores e governo, em um verdadeiro ambiente de parce-
ria entre todos os atores (Galeano, 1997, p. C-4). Mais especificamente, com 
base em um dos considerandos da Diretiva 94/62/CE relativa a embalagens 

103 A saber: “em que medida o papel desempenhado pelo produtor pode ser identifica-
do numa determinada situação; a facilidade ou dificuldade de se alocar responsabilidade aos 
produtores ou geradores com base nos papéis por eles historicamente desempenhados e nas 
práticas atuais; fatores técnicos relevantes tais como a toxicidade do produto [...]” (Ontario 
Waste Reduction Advisory Committee, 1992, p. 10-11, tradução nossa).

104 Na proposta formulada pelo Ontario Waste Reduction Advisory Committee (1992, 
p. 22-42), o compartilhamento das responsabilidades, implica a seguinte alocação de obri-
gações: (I) responsabilidade física pela coleta das municipalidades (embalagens pós-consu-
mo residenciais) e dos geradores ou de terceiros por eles contratados (embalagens não resi-
denciais); (II) responsabilidade física pela destinação final das municipalidades ou dos 
produtores (ou de terceiros por eles contratados); (III) responsabilidade financeira/econô-
mica pela coleta das municipalidades (embalagens residenciais) e dos geradores (embalagens 
não residen ciais); e (IV) responsabilidade financeira/econômica pela destinação final dos 
produtores.

105 “Na prática, essa ‘responsabilidade compartilhada’ estende-se para além dos produ-
tores e usuários do produto para incluir governos locais e os contribuintes de um modo ge-
ral, os quais arcam com as despesas do gerenciamento dos produtos em fim de vida [resí-
duos pós-consumo] que compõem os resíduos domiciliares. Essa abordagem compartilhada 
não aloca de maneira clara responsabilidade para agente algum, diluindo o ímpeto de se 
avançar em matéria de prevenção de resíduos” (McKerlie, Knight e Thorpe, 2006, p. 620, tra-
dução nossa).
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e resíduos de embalagens106, a concepção de responsabilidade compartilha-
da do PCSD foi construída a partir da constatação de que, no Reino Unido, 
a legislação relativa aos resíduos de embalagens vigente à época – The Pro-
ducer Responsibility Obligations (Packaging Waste) Regulations 1997 – não fo-
cara um único agente (single-point alternative), impondo, ao revés, deveres a 
diversos atores envolvidos na cadeia de embalagens, todos enquadrados na 
figura do “produtor”107.

Portanto, a responsabilidade compartilhada assenta na ideia de que, 
além do produtor (entendido restritivamente como o fabricante dos pro-
dutos), outros sujeitos podem e devem assumir obrigações pós-consumo. 
Todavia, conforme já aduzido, o conceito de produtor não se resume ao fa-
bricante, podendo abarcar diversos outros atores econômicos (importado-
res, distribuidores, comerciantes etc.). A própria regulação britânica de em-
balagens que dá base ao argumento favorável ao modelo compartilhado é 
elucidativa nesse sentido. Ademais, afirmar que o produtor (nesse sentido 
amplo) responde alargadamente não significa que outros agentes envolvi-
dos ou não no ciclo de vida do produto não possam vir a ser obrigados a 
participar dos esquemas de responsabilidade pós-consumo (em sentido se-
melhante, cf. Lindhqvist e Lifset, 1997, p. 7), a exemplo do que sucede no 
caso brasileiro em relação aos consumidores e aos titulares dos serviços pú-
blicos de manejo de resíduos por força do art. 35 e do art. 33, § 7º, da PNRS, 
respectivamente.

Nesse sentido, distinguir a chamada responsabilidade alargada do pro-
dutor da responsabilidade compartilhada pelo produto segundo o critério 

106 “Considerando que é essencial que todos os que estiverem envolvidos na produção, uti-
lização, importação e distribuição de embalagens e produtos embalados se tornem mais cons-
cientes da medida em que as embalagens se transformam em resíduos e que, de acordo com 
o princípio do poluidor-pagador, assumam a responsabilidade por esses resíduos; que a ela-
boração e execução das medidas previstas na presente directiva devem envolver e exigir, sem-
pre que seja adequado, a estreita cooperação de todos os parceiros num espírito de respon-
sabilidade partilhada; [...]” (grifo nosso).

107 No caso do diploma normativo britânico mencionado, considera-se “produtor” todo 
aquele que (I) fabrica matérias-primas para embalagens (manufacturer); (II) importa emba-
lagens ou materiais para a fabricação de embalagens (importer); (III) usa ou modifica mate-
riais de embalagens na produção ou formação de embalagens (convertor); (IV) coloca pro-
dutos em embalagens (packer/filler); (V) fornece embalagens para o usuário ou consumidor 
de tais embalagens, independentemente de ter havido ou não o enchimento (filling) no mo-
mento do fornecimento (seller); e (VI) fornece embalagens para um vendedor (seller), mas 
não desempenha as funções de embalador/envasador (packer/filler) em relação a tais emba-
lagens (wholesaler).
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da possibilidade de outros agentes que não os produtores (em sentido estri-
to) participarem da responsabilidade pós-consumo e assumirem obrigações 
a ela relacionadas é uma discussão estéril108, o mesmo não sendo possível di-

108 A falta de clareza com relação a esse ponto tem sido lugar-comum nas discussões, 
inclusive acadêmicas, em torno da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos em geral, e da implementação da chamada logística reversa em particular, e pode 
ser constatada em recente julgado de primeira instância no Estado de São Paulo (TJSP, 5ª 
Vara da Fazenda Pública, processo n. 0060383-62.2012.8.26.0053), confirmado em segunda 
instância pela 2ª Câmara Reservada ao Meio Ambiente do TJSP em sede de apelação (reexa-
me necessário), acerca da Lei n. 13.316/2002 do Município de São Paulo. Referida lei obriga 
fabricantes e importadores de bebidas de qualquer natureza, de óleos combustíveis, lubrifi-
cantes e similares, de cosméticos e de produtos de higiene e limpeza (art. 2º, caput) a man-
ter procedimentos de recompra das embalagens pós-consumo (art. 3º), observadas as metas 
(“cronograma”) estabelecidas no art. 7º, e dar destinação final ambientalmente adequada a 
tais embalagens (art. 2º, parágrafo único). De acordo com a sentença, a mencionada lei mu-
nicipal é inconstitucional por afrontar as regras constitucionais de repartição do poder para 
legislar. Mais especificamente, a inconstitucionalidade residiria no fato de a lei em apreço 
impor a gestão das embalagens pós-consumo exclusivamente a fabricantes e importadores 
e, com isso, elidir as obrigações que a PNRS impõe a todos os demais da cadeia de produção 
e consumo, notadamente ao Poder Público e aos consumidores. Em apertada síntese, enten-
deu a magistrada de primeiro grau que a lei municipal em questão viola a divisão de respon-
sabilidades insculpida na PNRS, conclusão essa confirmada pelo acórdão de segunda instân-
cia. Com efeito, em uma postura centralista, a inconstitucionalidade de fato existe em 
virtude da contrariedade da lei municipal, que é lei decorrente, à lei federa/nacional (PNRS), 
que é norma geral (art. 24 da Constituição Federal). Entretanto, a contrariedade diz respei-
to ao fato de (I) o mecanismo de recompra ter sido instituído como a única forma de cum-
primento do dever de retorno (a esse respeito, vide o item seguinte, sobretudo os parágrafos 
a que se referem as notas 117 a 121, infra), (II) a participação dos importadores e dos comer-
ciantes ter sido excluída e (III) não existir metas (de retorno e/ou de destinação final am-
bientalmente adequada) no plano nacional. Afirmar, como fizeram os juízos de primeiro e 
segundo grau, que, nas hipóteses de fluxos de materiais objeto de sistemas de gestão integra-
da (in casu embalagens), a “responsabilidade” pelos resíduos pós-consumo (produtos em fim 
de vida) é também do Poder Público, equivale a desconsiderar o regime de atribuição de de-
veres de gestão de resíduos (“responsabilização”) adotado pela PNRS com fulcro no princí-
pio do poluidor-pagador (vide o terceiro item deste texto, supra). A possibilidade de outros 
agentes que não o setor empresarial intervirem nos sistemas de responsabilidade pós-con-
sumo não significa a obrigatoriedade da participação desses outros agentes. No caso da PNRS, 
por exemplo, a participação do Poder Público nos termos do art. 33, § 7º é facultativa e con-
dicionada à remuneração pelo setor empresarial, afinal é justamente este o titular do dever de 
retorno dos produtos e embalagens em fim de vida, e não aquele. Por outro lado, é evidente 
e inegável que as metas (de retorno e/ou de destinação final ambientalmente adequada) na-
cionais (ainda inexistentes) operam uma limitação, prática e política, da “responsabilidade” 
imposta ao setor empresarial, afinal tudo aquilo que sobejar das aludidas metas deverá re-
cair no âmbito da coleta seletiva a cargo do titular dos serviços públicos de manejo de resí-
duos (resíduos de consumo) e/ou na esfera das atribuições (“responsabilidade”) dos gera-
dores diretos (resíduos da produção).
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zer com relação aos objetivos – a montante (estímulo de mudanças no de-
sign dos produtos em prol da prevenção de resíduos) e/ou a jusante (me-
lhoria no gerenciamento e na destinação final dos resíduos gerados)109 – a 
serem perseguidos e ao modo como os diversos deveres são alocados110.

Ao exposto segue que a responsabilidade pós-consumo corresponde a 
um concatenamento de obrigações diferenciadas, impostas individual e si-
multaneamente a diferentes agentes, as quais, tomadas em seu conjunto, 
configuram um verdadeiro sistema de corresponsabilidade (Aragão, 2009, 
p. 119) entre esses sujeitos.

PANORAMA SOBRE A RESPONSABILIDADE  
PÓS-CONSUMO NA PNRS

No Brasil, a responsabilidade pós-consumo denomina-se “responsabi-
lidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos”, sendo definida e ins-
tituída, respectivamente, pelo art. 3º, XVII, e pelo art. 30, caput da PNRS. En-
tre os seus objetivos merecem destaque a redução da geração de resíduos e 
do desperdício de materiais, o aproveitamento dos resíduos nas cadeias pro-
dutivas e o estímulo à reciclagem (art. 30, parágrafo único, II, III e V).

No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, a PNRS impõe obrigações a fabricantes111, importadores, distri-
buidores e comerciantes (setor empresarial) nos arts. 31 a 33, aos consumi-

109 Enquanto a responsabilidade alargada do produtor tem o nítido intuito de atingir 
objetivos a montante, a responsabilidade compartilhada parece preferir a consecução de ob-
jetivos a jusante. Vide nota 99, supra.

110 A principal crítica à responsabilidade dita compartilhada reside no fato de o com-
partilhamento das obrigações resultar, na prática, em uma ausência de responsabilidade (cf., 
por exemplo, Lindhqvist e Lifset, 1997, p. 7). Vide, ainda, nota 105, supra.

111 O conceito de fabricante deve ser entendido de maneira ampla (cf., por exemplo, 
Mann, 2012, p. 210). “Para os fins da PNRS, fabricante é todo agente econômico (notada-
mente pessoas jurídicas) que de fato manufatura um produto final ou participa de quaisquer 
de suas fases de produção, incluindo a fabricação de partes integrantes ou acessórias (pro-
dutos intermediários ou semiacabados) ou dispõe de poderes jurídicos de decisão direta so-
bre a produção (a exemplo dos titulares de marcas licenciadas), permitindo-lhe controlar o 
resultado da fabricação (produto ou embalagem) tanto quantitativa como qualitativamen-
te”. Esse tema em geral, e a conclusão transcrita em especial, foi objeto de um parecer elabo-
rado por mim em conjunto com Fabrício Dorado Soler para a Associação Brasileira da In-
dústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos (ABIHPEC) e será publicado em breve.
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dores112 no art. 35 e aos titulares dos serviços públicos de manejo de resídu-
os (poder público) no art. 36.

Nos termos do art. 31, I, o setor empresarial deve assegurar que o uso 
dos produtos gere a menor quantidade de resíduos possível113 e que, após o 
consumo, os produtos sejam aptos ao reúso e à reciclagem (ou a outra for-
ma de destinação final ambientalmente adequada). 

Norma similar, porém voltada para embalagens, é o art. 32. Segundo 
este dispositivo, as embalagens devem ser (I) restritas em volume e peso às 
dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do pro-
duto, (II) projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamen-
te viável e compatível com as exigências aplicáveis ao produto que contêm 
e (III) recicladas, se a reutilização não for possível114.

Em ambas as situações entra em jogo um dever de concepção ecológi-
ca, consistente em uma obrigação de desenvolver e projetar produtos e em-
balagens que atendam às funções deles esperadas, ou seja, que satisfaçam às 
necessidades para os quais são concebidos, fabricados e comercializados, 
mas que, ao mesmo tempo, levem em consideração aspectos ecológicos ati-
nentes a uma menor geração de resíduos e um maior potencial de reapro-
veitamento futuro desses materiais mediante a reutilização e a reciclagem, 
por exemplo. Por se tratar de aspectos ambientais a serem obrigatoriamen-
te observados na fase do design dos produtos e das embalagens, pode-se fa-
lar, aqui, em um “design ecológico compulsório” ou, nas palavras de Aragão 
(2009), em um dever de ecoconcepção.

O art. 31, II estabelece a responsabilidade informacional do setor em-
presarial. De acordo com esse dispositivo, fabricantes, importadores, distri-
buidores e comerciantes são obrigados a divulgar informações relativas às 

112 Usuários de produtos e embalagens a qualquer título, profissional-econômico ou não 
(residencial, industrial, comercial, governamental etc.).

113 O art. 31, I, b, prescreve que também a fabricação dos produtos gere a menor quan-
tidade de resíduos possível. Trata-se, pois, de uma obrigação voltada para o processo produ-
tivo.

114 No caso do art. 32 da PNRS, observa-se uma ampliação do rol de sujeitos obrigados, 
com a responsabilização do setor empresarial tanto da cadeia de embalagens como de pro-
dutos embalados. Nesse sentido, o art. 32, § 3º, determina ser responsável, em relação às obri-
gações contidas no § 1º desse dispositivo, todo aquele que manufatura embalagens ou for-
nece materiais para a fabricação de embalagens e/ou coloca em circulação embalagens, 
materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, em qualquer fase da ca-
deia de comércio.
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formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos associados a seus res-
pectivos produtos.

Em princípio, e sobretudo ante à falta de regulamentação dos arts. 31, 
I e II, e 32, da PNRS, tanto o dever de concepção ecológica como o dever 
de informação referem-se a todos os produtos e embalagens colocados no 
mercado. Por outro lado, o silêncio da PNRS e do Decreto federal n. 
7.404/2010 quanto aos critérios e ao modo de cumprimento dessas obri-
gações torna a concretização delas, se não juridicamente insegura, no mí-
nimo questionável115.

O art. 31, III, institui a chamada logística reversa, no fundo o nome – a 
meu ver ruim – que a PNRS deu para a combinação de duas obrigações: retor-
no ao setor produtivo e destinação final ambientalmente adequada de pro-
dutos e embalagens em fim de vida (resíduos pós-consumo). A logística re-
versa é, assim, apenas uma espécie do gênero responsabilidade compartilhada.

Os deveres de retorno e destinação final ambientalmente adequada sur-
gem para os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos 
produtos e embalagens listados nos incisos I a VI do caput do art. 33 da 
PNRS116. A obrigação do setor empresarial em estruturar e implementar 
 sistemas de logística reversa pode ser estendida aos demais produtos e em-
balagens (art. 33, § 1º) levando-se em consideração a viabilidade técnica e 
econômica de tais sistemas, assim como o grau e a extensão do impacto dos 
resíduos gerados à saúde e ao ambiente (art. 33, § 2º). A extensão pode ocor-
rer por meio de regulamento (atos expedidos pelo Poder Executivo ou pelos 

115 Um exemplo dessa problemática é a edição de uma série de normas estaduais e mu-
nicipais – as chamadas “leis de lixo tecnológico” – dispondo, de modo divergente e confli-
tante, sobre informações a serem obrigatoriamente inseridas na embalagem ou no rótulo de 
equipamentos eletroeletrônicos. Pioneira nesse sentido é a Lei n. 13.576/2009 do Estado de 
São Paulo (vide o art. 4º).

116 Antes da edição da PNRS, os fluxos mencionados nos incisos I a IV do art. 33, caput, 
da PNRS já eram objeto de lei (inciso I) ou de Resoluções do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – Conama (incisos II a IV) instituidoras de obrigações pós-consumo. Para uma 
sintética exposição a respeito, cf. Juras e Araújo (2012, p. 66-8). Talvez pela falta de experiên-
cia prévia no que diz respeito aos produtos a que se referem os incisos V (lâmpadas) e VI 
(equipamentos eletroeletrônicos) do mesmo dispositivo é que o legislador tenha optado por 
uma implantação progressiva dos respectivos sistemas de logística reversa (art. 56 da PNRS). 
Essa conclusão é reforçada pelo fato de todas as normas anteriores à PNRS estabelecendo de-
veres pós-consumo quanto aos produtos e às embalagens arrolados nos incisos I a IV do ca-
put do art. 33 da PNRS terem sido alvo de sucessivas alterações e revogações com o intuito 
de refinar os esquemas de responsabilidade pós-consumo, incluindo a prorrogação de pra-
zos a serem observados.
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órgãos normativos do Sisnama), acordos setoriais e/ou termos de compro-
misso, os dois últimos firmados entre o poder público e o setor empresarial 
(art. 33, § 1º).

Destarte, enquanto para os produtos e as embalagens do art. 33, caput, 
incisos I a VI os deveres de retorno e destinação final ambientalmente ade-
quada operam pelo mero efeito da lei (no mesmo sentido, cf. Juras e Araú-
jo, 2012, p. 71), relativamente aos demais produtos e embalagens (art. 33, §§ 
1º e 2º) a estruturação e implementação da logística reversa depende da con-
clusão pela sua viabilidade. Em termos práticos, isso significa que, na pri-
meira situação, existe uma presunção legal da viabilidade dos sistemas de 
logística reversa, podendo eventuais estudos de viabilidade técnica e econô-
mica, no máximo, influir na maneira pela qual tais sistemas serão estrutu-
rados e implementados. Diferentemente, no segundo caso, a aferição da via-
bilidade técnica e econômica, juntamente com a do grau e da extensão dos 
impactos dos produtos e embalagens pós-consumo à saúde e ao ambiente, 
é condição sine qua non para a definição da logística reversa, tanto em rela-
ção ao “se” quanto ao “como”.

A forma de implementação das obrigações de retorno ao produtores e 
de destinação final ambientalmente adequada dos resíduos pós-consumo en-
contra-se sistematizada nos §§ 3º a 6º do art. 33 da PNRS. O § 3º contém um 
rol exemplificativo de medidas passíveis de adoção pelo setor empresarial 
para cumprimento do dever de retorno (compra de produtos/embalagens 
pós-consumo, postos de entrega e/ou parceria com cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores). Ele deve ser lido em conjunto com os §§ 
4º e 5º, os quais estipulam mais uma opção para o retorno dos produtos e 
das embalagens em fim de vida (consumidor – comerciantes/distribuidores 
– fabricantes/importadores)117. 

Por retorno deve-se entender a restituição física dos produtos e das em-
balagens em fim de vida ao setor produtivo para o subsequente (re)aprovei-
tamento desses materiais nos ciclos produtivos (dever de destinação final 
dos resíduos pós-consumo). A PNRS é extremamente oscilante no tocante 

117 Em que pese o § 3º conferir ao setor empresarial uma ampla margem de escolha 
quanto à forma de retorno dos resíduos pós-consumo ao setor produtivo, os §§ 4º e 5º, ao 
menos da forma como o art. 33 tem sido lido nas discussões travadas no contexto de nego-
ciação dos acordos setoriais federais, parecem fixar, um tanto paradoxalmente, uma prefe-
rência pela via “consumidor – comerciantes/distribuidores – fabricantes/importadores”.
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ao modo pelo qual essa restituição pode se dar118. Não obstante, é possível 
afirmar que o dever jurídico de retorno, cujo objetivo é a restituição dos re-
síduos pós-consumo ao setor produtivo, pode operacionalizar-se tanto me-
diante a devolução dos produtos e das embalagens em fim de vida pelos con-
sumidores ao setor empresarial – conduta ativa dos consumidores (entrega) 
e comportamento passivo do setor empresarial (aceitação da entrega)119 – 
quanto mediante a coleta ou o recolhimento desses materiais pelo setor em-
presarial – conduta ativa do setor empresarial (ir buscar) e comportamen-
to passivo dos consumidores (deixar levar)120,121. A PNRS transferiu o poder 
de definição concreta da forma de retorno para o âmbito de decisão do ins-
trumento que regulamentar cada sistema de logística reversa (regulamento, 
acordos setoriais e/ou termos de compromisso)122.

118 A PNRS fala em “devolução” (art. 28, parte final; art. 33, §§ 4º e 5º; e art. 35, II), “co-
leta” (art. 3º, XII; art. 28, primeira parte; e art. 35, II), “retorno” (art. 33, caput), “restituição” 
(art. 3º, XII) e “recolhimento” (art. 31, III).

119 Nesse sentido, vide os seguintes dispositivos da PNRS: art. 33, caput (“retorno [...] 
pelo consumidor”), art. 33, § 3º, II (“postos de entrega”), art. 33, § 4º (“devolução”) e art. 35, 
II (“devolução”).

120 Nesse sentido, vide os seguintes dispositivos da PNRS: art. 31, III (“recolhimento”), 
art. 33, § 3º, III (“parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores 
[...]”) e art. 35, II (“coleta”).

121 De qualquer maneira, em ambas as situações permanece ainda incerto sobre quem 
devem recair os custos relativos à triagem e ao transporte dos materiais reunidos – se sobre 
os produtores em sentido estrito (fabricantes/importadores), fornecedores (distribuidores/
comerciantes) e mesmo sobre os consumidores, isolada ou conjuntamente –, dificuldade essa 
reforçada pelo fato de os sistemas de logística reversa, salvo exceções (vide, por exemplo, a 
Lei federal n. 7.802/89 com as alterações conferidas pela Lei federal n. 9.974/2000), ainda se 
encontrarem em processo de regulamentação. Outra relevante e acirrada discussão travada 
nas negociações dos acordos setoriais diz respeito ao grau de envolvimento dos distribuido-
res e comerciantes na concretização do dever de retorno. De um lado, o comércio reluta em 
participar – se não fisicamente, pelo menos financeira e economicamente – do cumprimen-
to dessa obrigação, a exemplo do que se lê no item 6.4 da cláusula sexta da versão da propos-
ta de acordo setorial para embalagens em geral disponibilizada para consulta pública. De ou-
tro, a indústria milita a favor da assunção, pelo comércio, da (parcela de)  responsabilidade 
que entendem ter sido expressamente imposta a distribuidores e comerciantes pelos §§ 3º a 
5º do art. 33 da PNRS.

122 Lindhqvist (2000, p. 148-149) aponta alguns inconvenientes ao se deixar a elabora-
ção dos sistemas de responsabilidade pós-consumo para a livre negociação entre todos os 
atores envolvidos no ciclo de vida do produto, sendo o principal deles o risco de manuten-
ção da estrutura atual dos produtos (ou seja, do status quo) e, como corolário, a frustração 
do objetivo de melhorias no design e no desempenho ecológico dos produtos. Mais uma vez, 
infelizmente, a discussão extrapola os limites deste texto, merecendo atenção futura e mais 
detida.
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Já a obrigação de destinação final ambientalmente retornados é exclu-
siva dos fabricantes e importadores, ex vi do art. 33, § 6º, da PNRS.

Em síntese, a sistemática do art. 33 no tocante aos sistemas de logística 
reversa (retorno/destinação final ambientalmente adequada) é a seguinte: o 
caput, na esteira do art. 31, III, institui a obrigatoriedade desses sistemas; os 
incisos do caput e os §§ 1º e 2º determinam quais produtos e embalagens 
devem ou podem ser objeto da logística reversa; os §§ 3º a 5º disci plinam a 
obrigação de retorno; o § 6º refere-se ao dever destinação final ambiental-
mente adequada; o § 7º trata, em regime de exceção, dos casos em que seja 
preferível repartir com o poder público a responsabilidade física (jamais a 
econômica/financeira)123.

Por fim, o art. 33, § 8º da PNRS impõe a todos os intervenientes nos 
sistemas de logística reversa, com exceção dos consumidores (usuários dos 
produtos), o dever de disponibilizar às autoridades competentes informa-
ções atualizadas sobre a implementação de tais sistemas124, o que se mostra 
essencial para o controle do cumprimento das obrigações de cada um dos 
participantes e, acima de tudo, do alcance dos objetivos da responsabilida-
de pós-consumo.

O último dever do setor empresarial encontra-se insculpido no art. 31, 
IV, da PNRS e consiste na obrigação de participar das ações previstas no pla-
no municipal de gestão integrada de resíduos sólidos125 no caso de produ-
tos ainda não incluídos nos sistemas de logística reversa, sempre que assim 

123 Isso porque, a depender do caso (por exemplo, do tipo de resíduo), pode ser mais 
interessante (maxime menos custoso) para o setor empresarial valer-se da estrutura muni-
cipal de coleta de resíduos já existente. Isso vem sendo discutido, ilustrativamente, na nego-
ciação dos acordos setoriais de embalagens em âmbito federal. Essa opção encerra alguns de-
safios, entre eles o fato de os municípios não integrarem os acordos setoriais na qualidade de 
partes signatárias (ao menos na concepção da PNRS e do Decreto federal n. 7.404/2010) a 
despeito de tais acordos poderem, em tese, ainda que indiretamente, engendrar obrigações 
para tais entes federativos (por exemplo, mudanças no sistema de coleta ou até mesmo na 
forma de financiamento dos serviços públicos de manejo de resíduos). A normatividade dos 
acordos setoriais, as suas repercussões “extracontratuais” e os seus impactos sobre os servi-
ços municipais de manejo de resíduos são temas merecedores de maior atenção jurídica e, 
evidentemente, não são enfrentados aqui.

124 Vide os arts. 71 a 76 do Decreto federal n. 7.404/2010, os quais disciplinam o Siste-
ma Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir). O art. 76, § 1º, de 
referido decreto prescreve que “[a] publicidade das informações divulgadas por meio do SI-
NIR observará o sigilo comercial, industrial, financeiro ou de qualquer outro tipo protegido 
por lei”.

125 Vide os arts. 18 e 19 da PNRS.
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compactuado com o Município por meio de acordos setoriais e/ou termos 
de compromisso126.

Os deveres dos consumidores127, já repetidamente comentados ao lon-
go do texto, encontram-se no art. 35 da PNRS. 

Já em relação aos titulares dos serviços públicos de manejo de resí duos, 
cumpre observar que, a rigor, somente os incisos III e IV do art. 36 da PNRS 
dizem respeito a obrigações pós-consumo desses atores. Os demais incisos 
desse dispositivo concernem à responsabilidade própria do poder público 
(gestão dos resíduos sólidos urbanos, excetuados os enquadrados no con-
ceito de fluxos de materiais), ou seja, contêm regras atinentes aos serviços 
públicos de manejo de resíduos (coleta seletiva128 e destinação final ambien-
talmente adequada dos resíduos sob sua competência, compostagem dos re-
síduos orgânicos etc.).

À luz do exposto, verifica-se que, a par dos deveres de ecoconcepção, 
a PNRS procura disciplinar expressamente as responsabilidades informa-
cional e física, mas é silente a respeito da responsabilidade financeira. En-
quanto a responsabilidade informacional enfrenta desafios para a sua con-
cretização, a responsabilidade física, do modo como é tratada pela PNRS, 
pode, na prática, assumir diferentes formatos, tal como sucede em relação 
ao financiamento dos sistemas de logística reversa. A PNRS transferiu para 
o âmbito da regulamentação de cada um dos sistemas de logística reversa 

126 Não confundir termo de compromisso com o termo de ajustamento de conduta 
(TAC) previsto no art. 5º, § 6º da Lei federal n. 7.347/85.

127 Falar em deveres do consumidor representa uma novidade no pensamento jurídi-
co nacional. Desde o advento da figura (econômica) do consumidor na seara do direito, a 
preocupação tem concernido à sua proteção contra o poder econômico dos fornecedores 
(produtores em sentido amplo) de produtos e serviços (vide nota 85, supra) e não à imposi-
ção de deveres a ele (in casu e em última análise, o de proteger o ambiente). O direito acos-
tumou-se a falar em defesa do consumidor, a exemplo da Lei federal n. 8.078/1990, e não em 
responsabilidade (deveres, obrigações) do consumidor (vide os arts. 28, 33, § 4º, e 35 da PNRS). 
No mesmo sentido, cf. Aragão (2006, p. 586 e seguintes, especialmente a nota 1043). Enquan-
to o direito do consumidor pressupõe um direito a consumir, o dos resíduos, por sua vez, 
impõe limites a tal direito (cf. Aragão, 1999), o que não deve causar espanto algum aos ju-
ristas, afinal, os consumidores são também poluidores (vide nota 40, supra).

128 Evidentemente, deve haver uma interlocução entre a coleta seletiva de incumbência 
do Poder Público e a logística reversa a cargo do setor empresarial, afinal, na prática, é pos-
sível que resíduos pós-consumo descartados acabem sendo objeto dos sistemas de coleta se-
letiva, sobretudo no caso dos resíduos de limpeza urbana (embalagens, por exemplo). Ade-
mais, no caso da logística reversa, o aproveitamento da estrutura público-municipal de 
coleta poder se mostrar mais eficiente que a estruturação de sistemas próprios pelo setor em-
presarial. Esse parece ser o espírito do § 7º do art. 33 da PNRS.
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o poder de decisão quanto à alocação das responsabilidades física e econô-
mico-financeira, o que pode pôr em xeque o alcance dos objetivos da res-
ponsabilidade pós-consumo pelo fato de as negociações dos acordos seto-
riais – a forma de implementação da logística reversa pela qual o Poder 
Público federal tem demonstrado predileção – indicarem clara preferência 
pelo modelo coletivo129.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Repensar o direito ambiental desde uma perspectiva ecológico-meta-
bólica implica dedicar maior atenção à regulação tanto dos fluxos de mate-
riais trocados entre o ambiente e o sistema socioeconômico quanto dos pro-
dutos, incluindo todas as atividades humanas associadas a eles (produção, 
distribuição, consumo, descarte etc.). Uma nova arquitetura jurídico-am-
biental, dotada de maior sofisticação e interdisciplinaridade, faz-se necessá-
ria. Nela se insere a chamada responsabilidade pós-consumo, a qual busca 
endereçar as decisões de fabricação dos produtos em busca de melhorias 
ambientais, em superação do direito da mera eliminação de resíduos. Ela 
pode ser compreendida como um sistema de corresponsabilidade entre di-
ferentes agentes econômicos participantes do ciclo de vida do produto, con-
sistente no conjunto de obrigações diferenciadas, impostas individual e si-
multaneamente a todos eles.

Em termos teóricos e conceituais, a responsabilidade pós-consumo sur-
giu na Europa, sob a denominação “responsabilidade alargada do produtor” 
(extended producer responsibility – EPR), como um instrumento destinado 
primordialmente a carrear mudanças no design dos produtos e a prevenir 
a geração de resíduos futuros. A responsabilidade compartilhada é, por as-
sim dizer, a “variante norte-americana da EPR”, cujo foco reside mais na me-
lhoria do gerenciamento dos resíduos propriamente dito, sobretudo no au-
mento da reciclagem. Sob o ponto de vista dos sujeitos obrigados, não há 
diferença entre as modalidades alargada e compartilhada de responsabili-
dade, o mesmo não se podendo afirmar quanto à definição dos objetivos a 
serem perseguidos e à alocação dos deveres pós-consumo para o alcance dos 
objetivos estabelecidos.

129 Vide nota 102, supra.
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No Brasil, a PNRS adotou a responsabilidade pós-consumo, rotulan-
do-a “responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto”. Tal 
responsabilidade consagra objetivos tanto a montante da fase de consumo 
do produto (redução da geração de resíduos e do desperdício de materiais) 
como a jusante (aproveitamento de resíduos nas cadeias produtivas e estí-
mulo da reciclagem) e abarca um conjunto bastante variado de deveres e su-
jeitos obrigados. O alcance desses objetivos depende, obviamente, do suces-
so e da forma de implementação concreta das obrigações instituídas pela 
PNRS. Tendo em vista a aplicação de parte dessas obrigações se mostrar ju-
ridicamente incerta (deveres de design ecológico compulsório e de infor-
mação) e o cumprimento de outra parte delas ainda se encontrar em fase 
de negociação entre o Poder Público e o setor empresarial (deveres de re-
torno e destinação final ambientalmente adequada ou logística reversa), uma 
avaliação da efetividade da responsabilidade pós-consumo enquanto ins-
trumento de política ambiental e de resíduos revela-se um tanto inconclu-
siva no momento.

De qualquer maneira, a despeito da novidade da PNRS no ordenamen-
to jurídico brasileiro, a sua análise doutrinária em geral, e a da responsabi-
lidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto em especial, não deve 
escapar à arena de discussões teóricas travadas internacionalmente. Esse é 
um ponto de partida inafastável para se compreender a origem e os objeti-
vos da responsabilidade pós-consumo, que não é uma invenção da PNRS, e, 
ao mesmo tempo, avaliar criticamente a consecução de tais objetivos den-
tro da realidade brasileira.
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